
DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO
Edição nº 166/2024 – São Paulo, terça-feira, 03 de setembro de 2024

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO

PUBLICAÇÕES ADMINISTRATIVAS

SECRETARIA DOS CONSELHOS DE ADMINISTRAÇÃO E JUSTIÇA

DESPACHO

Processo SEI nº 0000019-13.2018.4.03.8000
Interessado(a): Claudio Roberto Canata
 
 

Tendo em vista a homologação pela Divisão de Assistência à Saúde, concedo ao Excelentíssimo Juiz Federal
CLAUDIO ROBERTO CANATA licença-saúde no período de 26 de agosto a 09 de setembro de 2024.

Comunique-se. Publique-se. Anote-se.
Documento assinado eletronicamente por Luis Carlos Hiroki Muta, Desembargador Federal Presidente, em 30/08/2024, às
12:46, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

PORTARIA CORE Nº 4309, DE 27 DE AGOSTO DE 2024

 

A DESEMBARGADORA FEDERAL GISELLE DE AMARO E FRANÇA, CORREGEDORA
REGIONAL DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO em exercício, no uso de suas atribuições legais e regulamentares,
considerando o disposto na Resolução nº 764/2022-CJF,

 
RESOLVE:
Alterar, a pedido da Excelentíssima Juíza Federal HELENA FURTADO DA FONSECA, o período de férias

agendado de 16 de outubro a 04 de novembro de 2024 (Ano Civil 2023 - 2º período), aprovado pela Portaria CORE 3754/2023, para
11 a 30 de outubro de 2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Documento assinado eletronicamente por Giselle de Amaro e França, Desembargador Federal Corregedor Regional em
Substituição Regimental, em 29/08/2024, às 18:55, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

 

ATO PRES Nº 6044, DE 30 DE AGOSTO DE 2024
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O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO , tendo em
vista a posse perante o Plenário reunido em Sessão Extraordinária Administrativa, realizada em 30 de agosto de 2024, nos termos do
artigo 11, inciso I, "b", e o disposto no artigo 31, ambos do Regimento Interno desta Corte;

 
CONSIDERANDO a vaga destinada à advocacia, decorrente da aposentadoria do Excelentíssimo

Desembargador Federal Newton De Lucca;
 
CONSIDERANDO a vaga no Gabinete 36 (3103), da 10ª Turma, 3ª Seção, em virtude da transferência da

Desembargadora Federal Leila Paiva para o Gabinete 47 (2045), da 4ª Turma, 2ª Seção desta Corte;
 
CONSIDERANDO o que consta do Processo SEI 0027788-83.2024.03.8000,
 
RESOLVE:
Designar o Excelentíssimo Desembargador Federal MARCOS MOREIRA DE CARVALHO para integrar a 10ª

Turma desta Corte, no Gabinete 36 (3103), 3ª Seção, a partir de 30 de agosto de 2024.
 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
 
 

Documento assinado eletronicamente por Luis Carlos Hiroki Muta, Desembargador Federal Presidente, em 30/08/2024, às
19:39, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

 

ATO PRES Nº 6042, DE 30 DE AGOSTO DE 2024

 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO , tendo em

vista a posse perante o Plenário reunido em Sessão Extraordinária Administrativa, realizada em 30 de agosto de 2024, nos termos do
artigo 11, inciso I, "b", e o disposto no artigo 31, ambos do Regimento Interno desta Corte;

 
CONSIDERANDO a vaga destinada à advocacia, decorrente da transformação de nove cargos de Juiz Federal

Substituto em oito cargos de Desembargador Federal, conforme o Provimento CJF3R 63, de 20 de dezembro de 2022, e a Lei 14.253,
de 30 de novembro de 2021;

 
CONSIDERANDO a vaga no Gabinete 52 (3105), da 10ª Turma, da 3ª Seção, criado em razão da Lei 14.253,

de 30 de novembro de 2021,
 
CONSIDERANDO o que consta do Processo SEI 0027796-60.2024.4.03.8000,
 
RESOLVE:
Designar a Excelentíssima Desembargadora Federal GABRIELA SHIZUE SOARES DE ARAUJO para

integrar a 10ª Turma desta Corte, no Gabinete 52 (3105), 3ª Seção, a partir de 30 de agosto de 2024.
 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
 
 

Documento assinado eletronicamente por Luis Carlos Hiroki Muta, Desembargador Federal Presidente, em 30/08/2024, às
19:39, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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ATO PRES Nº 6043, DE 30 DE AGOSTO DE 2024

 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO , tendo em
vista a posse perante o Plenário reunido em Sessão Extraordinária Administrativa, realizada em 30 de agosto de 2024, nos termos do
artigo 11, inciso I, "b", e o disposto no artigo 31, ambos do Regimento Interno desta Corte;

 
CONSIDERANDO a vaga decorrente da aposentadoria do Excelentíssimo Desembargador Federal Victorio

Giuzio Neto;
 
CONSIDERANDO a vaga no Gabinete 26 (3082), da 8ª Turma, da 3ª Seção, em virtude da transferência do

Desembargador Federal João Consolim, para o Gabinete 35 (3101), da 10ª Turma, da mesma Seção, desta Corte;
 
CONSIDERANDO o que consta do Processo SEI 0027780-09.2024.03.8000,
 
RESOLVE:
Designar a Excelentíssima Desembargadora Federal LOUISE VILELA LEITE FILGUEIRAS para integrar a 8ª

Turma desta Corte, no Gabinete 26 (3082), 3ª Seção, a partir de 30 de agosto de 2024.
 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
 

Documento assinado eletronicamente por Luis Carlos Hiroki Muta, Desembargador Federal Presidente, em 30/08/2024, às
19:39, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

 

ATO PRES Nº 6038, DE 29 DE AGOSTO DE 2024

 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO , no uso das
atribuições regimentais e considerando os termos das Resoluções n.º 51/2009-CJF, 72/2009 e 262/2018-CNJ e o contido no OFÍCIO
- 39 - GABFG, “ad referendum” do Órgão Especial desta Corte,

 
RESOLVE:
Convocar a Excelentíssima Juíza Federal VANESSA VIEIRA DE MELLO, titular da 7ª Vara Federal

Previdenciária de São Paulo/SP, para, com prejuízo de suas atribuições e sem ônus para a Administração, atuar neste Tribunal, no
período de 18 de novembro a 19 de dezembro de 2024, em razão de férias e compensação do Excelentíssimo Desembargador Federal
FERNANDO DAVID FONSECA GONÇALVES.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Documento assinado eletronicamente por Luis Carlos Hiroki Muta, Desembargador Federal Presidente, em 30/08/2024, às
21:04, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

 

GESTÃO DE PESSOAS - TRF3

RETIFICAÇÃO Nº 11177654/2024

No Despacho 11142113, de 21 de agosto de 2024, disponibilizado no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3.ª
Região na Edição n.º 160/2024, de 26 de agosto de 2024, e publicado no primeiro dia útil subsequente:
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Onde se lê: "..., Especialidade Agende da Polícia Judicial, ..."
Leia-se: "..., Especialidade Agente da Polícia Judicial, ..."
 
Publique-se. Registre-se
 

Documento assinado eletronicamente por Marta Fernandes Marinho Curia, Diretora-Geral, em 30/08/2024, às 13:35, conforme
art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO

PUBLICAÇÕES ADMINISTRATIVAS

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO PAULO

COMPRAS, LICITAÇÕES E CONTRATOS - SJSP

DECISÃO Nº 11186487/2024 - DFORSP/SADM-SP/DICT/SUFT

 

Processo SEI nº 0004000-37.2024.4.03.8001
EMPRESA: ALVES & RODRIGUES NORTE LTDA.
 

 
1. Tendo em vista a certidão de decurso de prazo para interposição de Recurso Administrativo lavrada no

doc. 11186474, mantenho a decisão proferida no doc. 11146815, qual seja, aplicação à empresa ALVES & RODRIGUES
NORTE LTDA. da sanção administrativa de impedimento de licitar e contratar com a União e o seu descredenciamento do
SICAF, pelo prazo de 03 (três) meses, pela não manutenção da proposta, com fundamento na Cláusula 20, item 20.3.2, do Edital do
Pregão Eletrônico nº 068/2023-RP c/c o art. 7º da Lei 10.520/02.

 

2. Em estrita observância aos preceitos legais aplicáveis à espécie, cientifique-se a empresa acerca desta decisão.

 

3. Decorridos os prazos legais, certifique-se a ocorrência da preclusão final administrativa.

 

4. Proceda-se às anotações pertinentes, em registro cadastral, acerca da penalidade aplicada, a teor do disposto no
artigo 36, § 2º, da Lei n° 8.666/1993, e, após, arquive-se o feito.

 

5. Publique-se.

 
Documento assinado eletronicamente por Paulo Cesar Conrado, Juiz Federal Diretor do Foro da Seção Judiciária de São Paulo,
em 30/08/2024, às 12:33, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

AVISO Nº 11187799/2024

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2024
Processo nº 0002555-81.2024.4.03.8001
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Torno público que a Diretoria do Foro homologou o procedimento licitatório do Pregão Eletrônico em epígrafe, cujo
objeto, consistente na execução de serviços de engenharia para adequação dos sistemas elétricos do Fórum Federal Criminal e
Previdenciário, foi adjudicado à empresa RENATO REIS CONSTRUTORA LTDA, ao preço total de R$402.496,38.

São Paulo, 30 de agosto de 2024.
Florisvaldo dos Santos

Pregoeiro
 

Documento assinado eletronicamente por Florisvaldo dos Santos, Pregoeiro, em 30/08/2024, às 14:57, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

DECISÃO Nº 11188285/2024 - DFORSP/SADM-SP/DICT/SUFT

 

Processo SEI nº 0005309-93.2024.4.03.8001
EMPRESA: MF SOLUÇÕES E MARKETING LTDA.

 
1. Acolho os termos do Parecer Licitação nº 37/2024 – DICT/SUFT (doc. 11188248).
 
2. Autorizo o prosseguimento deste processo de apuração de falta no procedimento licitatório contra a empresa MF

SOLUÇÕES E MARKETING LTDA., nos termos do artigo 5° da Lei n° 9.784/1999.
 
3. Em estrita observância aos preceitos legais aplicáveis à espécie, intime-se a empresa MF SOLUÇÕES E

MARKETING LTDA. para se manifestar sobre os fatos narrados e sobre a penalidade sugerida, apresentando defesa prévia, se
assim desejar, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a teor do disposto no artigo 87, § 2°, da Lei n° 8.666/1993, efetivando-se a intimação por
uma das formas previstas no art. 26, § 3°, da Lei n° 9.784/1999, instruindo-se a intimação com cópias desta decisão e do Parecer
supracitado.

 
4. Publique-se.
 

Documento assinado eletronicamente por Paulo Cesar Conrado, Juiz Federal Diretor do Foro da Seção Judiciária de São Paulo,
em 30/08/2024, às 18:42, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

AVISO DE LICITAÇÃO Nº 11190610/2024

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90028/2024 - UASG 090017

Processo nº 0001176-08.2024.4.03.8001
Objeto: Execução de serviço de engenharia para modernização do sistema de climatização do edifício que abriga o

Juizado Especial Federal de São Paulo/SP – JEF-SP.
Obtenção do edital: a partir de 03/09/2024, às 08h00, no endereço eletrônico www.gov.br/compras e

www.trf3.jus.br (Serviços Administrativos/Licitações – Órgão: Justiça Federal de São Paulo). Informações poderão ser solicitadas pelo
correio eletrônico admsp-suli@trf3.jus.br.

Recebimento das propostas: até o dia 18/09/2024, às 13h30, no endereço eletrônico do Portal de Compras do
Governo Federal – www.gov.br/compras/.

Abertura das propostas: 18/09/2024, às 13h30.
São Paulo, 02 de setembro de 2024.

Carlos Mituru Miyamoto
Pregoeiro
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Documento assinado eletronicamente por Carlos Mituru Miyamoto, Pregoeiro, em 02/09/2024, às 09:43, conforme art. 1º, III, "b",
da Lei 11.419/2006.

DIRETORIA DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

EDITAL Nº 19/2024 - DFORSP/SADM-SP/UMAD/DUMP/SUDB

 

EDITAL DE DESFAZIMENTO DE BENS MÓVEIS

Nº 19-10968210/2024

SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE TUPÃ

 
A JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU EM SÃO PAULO  - CNPJ n. 05.445.105/0001-78, com sede administrativa na
Rua Peixoto Gomide, n. 768, CEP 01409-903 - Jardim Paulista - São Paulo - SP -, considerando o processo administrativo 0006670-
82.2023.4.03.8001, TORNA PÚBLICO aos órgãos do Poder Judiciário da União, da Administração Pública Federal, Estadual e do
Distrito Federal, aos Municípios, às instituições filantrópicas, reconhecidas de utilidade pública pelo Governo Federal, e às Organizações da
Sociedade Civil de Interesse Público, que procederá ao desfazimento de bens inservíveis, em atendimento às determinações contidas na Lei
n. 14.133/2021, no Decreto n. 9.373/2018, na Resolução n. 880/2024, do Conselho da Justiça Federal, na Resolução PRES/TRF3 n.º
579/2023 e na Ordem de Serviço n. 56/2024, da Diretoria do Foro, na forma deste edital.

 
DO OBJETO

Os bens objeto do presente processo de desfazimento, classificados como irrecuperáveis, recuperáveis, ociosos e antieconômicos nos termos
do Decreto nº 9.373/2018 e da Resolução CJF nº 880/2024, são os publicados na página https://www.jfsp.jus.br/servicos-
administrativos/desfazimento/comissao-setorial-listagem-de-bens/tupa.

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E MANIFESTAÇÕES DE INTERESSE

1.1. Poderão participar deste procedimento, na condição de donatário, órgãos da Administração Pública direta, autárquica ou fundacional, as
empresas públicas e sociedades de economia mista da União, Estados, Municípios ou Distrito Federal, assim como instituições filantrópicas e
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público.

1.2. Os órgãos e entidades mencionados no item anterior interessados deverão formalizar manifestação de interesse por meio de Ofício,
com a indicação do número deste Edital, assinado pelo ordenador de despesas, dirigido ao Excelentíssimo Senhor Juiz Federal Diretor do
Foro da Seção Judiciária do Estado de São Paulo, e encaminhado ao endereço eletrônico admsp-sudb@trf3.jus.br, com cópia para
admsp-dump@trf3.jus.br.

1.3. Não serão consideradas solicitações verbais.

1.4. O interessado deverá encaminhar, juntamente com a manifestação de interesse, os seguintes documentos:

a) Órgãos e Entidades da Administração Pública:

a.1) Ato de nomeação da autoridade competente para assinar Termo de Doação ou procuração a representante do órgão ou entidade;

a.2) Número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ da instituição pública e outras instituições não públicas às quais o
solicitante está vinculado;

a.3) Declaração expressa quanto à responsabilidade pelos bens doados, que no fim da sua vida útil deverão ser descartados em
observância à Lei nº 12.305/2010 e demais instrumentos legais sobre o assunto, conforme descrito no Anexo I deste Edital;

a.4) Declaração expressa quanto à finalidade a que se destinarão os bens solicitados em doação, bem como quanto ao pleno
conhecimento e observação à vedação prevista no § 10 do artigo 73 da Lei nº 9.504/1997, conforme descrito no Anexo II deste Edital.

 
b) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público:

b.1) Certidão de Qualificação de Organização da Sociedade Civil de Interesse Público, devidamente atualizada, com a data de validade
expressa no corpo do documento;
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b.2) Estatuto Social;

b.3) Atas da última assembleia e da eleição dos dirigentes;

b.4) Documento de identificação com foto, no qual conste o número do RG e CPF, da autoridade competente para representar a
instituição;

b.5) Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ;

b.6) Declaração expressa quanto à responsabilidade pelos bens doados, que no fim da sua vida útil deverão ser descartados em
observância à Lei nº 12.305/2010 e demais instrumentos legais sobre o assunto, conforme descrito no Anexo I deste Edital;

b.7) Declaração expressa quanto à finalidade a que se destinarão os bens solicitados em doação, bem como quanto ao pleno
conhecimento e observação à vedação prevista no § 10 do artigo 73 da Lei nº 9.504/1997, conforme descrito no Anexo II deste Edital.

b.8) Comprovação de regularidade fiscal, nos termos do artigo 195, § 3º, da Constituição Federal.

 
c) Instituições filantrópicas:

c.1) Ato do governo federal, estadual, distrital ou municipal que reconhece o exercício de atividade beneficente de assistência social da
entidade devidamente atualizado, com a data de validade expressa no corpo do documento;

c.2) Estatuto Social;

c.3) Atas da última assembleia e da eleição dos dirigentes;

c.4) Documento de identificação com foto, no qual conste o número do RG e CPF, da autoridade competente para representar a
instituição;

c.5) Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ;

c.6) Declaração expressa quanto à responsabilidade pelos bens doados, que no fim da sua vida útil deverão ser descartados em
observância à Lei nº 12.305/2010 e demais instrumentos legais sobre o assunto, conforme descrito no Anexo I deste Edital;

c.7) Declaração expressa quanto à finalidade a que se destinarão os bens solicitados em doação, bem como quanto ao pleno
conhecimento e observação à vedação prevista no § 10 do artigo 73 da Lei nº 9.504/1997, conforme descrito no Anexo II deste Edital.

c.8) Comprovação de regularidade fiscal, nos termos do artigo 195, § 3º, da Constituição Federal.

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA CLASSIFICAÇÃO

2. O atendimento às manifestações de interesse, com a respectiva destinação dos bens, observado o disposto nos artigos 65 e 68 da Resolução
CJF nº 880/2024:

a) órgãos ou entidades da administração pública estadual e do Distrito Federal;

b) órgãos ou entidades da administração pública municipal;

c) instituições filantrópicas reconhecidas pelo governo federal, estadual, distrital ou municipal e organizações da sociedade civil de
interesse público sediadas no Estado de São Paulo;

d) instituições filantrópicas reconhecidas pelo governo federal, estadual, distrital ou municipal e organizações da sociedade civil de
interesse público não sediadas no Estado de São Paulo.

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO DESEMPATE

3.1 - Havendo mais de um órgão ou entidade do mesmo grau de preferência interessado por um bem específico, o atendimento será feito por
sorteio das solicitações, respeitando-se o equilíbrio entre os interessados.

3.1.1 - O sorteio de que trata este item deverá acontecer em sessão pública, após convocação formal dos órgãos ou entidades interessados,
com antecedência mínima de 48 horas.

3.1.2 - Todos os convocados na forma do subitem 3.1.1 participarão do sorteio, independentemente de seu comparecimento ao evento no dia e
hora indicados na convocação.

3.1.3 - O sorteio será efetuado agrupando os órgãos ou entidades devidamente habilitados em função do interesse em cada um dos bens ou
lotes.

3.1.4 - O sorteio obedecerá à ordem numérica dos bens ou lotes, sendo que, para cada item a ser sorteado, serão excluídos os órgãos ou
entidades já contemplados neste Edital, exceto se todos os órgãos ou entidades interessados no item a ser sorteado já tiverem sido
contemplados.

 
CLÁUSULA QUARTA - DOS PRAZOS E DA RETIRADA
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4.1. O prazo para manifestação de interesse e de entrega da documentação consignada na Cláusula Primeira será de 10 (dez) dias,
prorrogáveis por igual período mediante solicitação e a critério da Administração, contados do primeiro dia útil seguinte à data de publicação
deste Edital no sítio da Justiça Federal de Primeiro Grau em São Paulo: https://www.jfsp.jus.br/servicos-administrativos/desfazimento.

4.2. O Termo de Doação deverá ser assinado em até 05 (cinco) dias úteis, contados do primeiro dia útil seguinte à convocação da entidade
contemplada, considerada a data da disponibilização no Sistema Eletrônico de Informações (SEI).

4.2.1. A assinatura dar-se-á mediante cadastro de usuário externo no sítio da JFPG-SP, no endereço eletrônico
https://sei.trf3.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=usuario_externo_logar&id_orgao_acesso_externo=1. Para tanto, o(a) representante
indicado(a) deverá cadastrar a senha, mediante e-mail de pessoa física.

4.3 - Os bens deverão ser retirados pelo DONATÁRIO no seguinte endereço: Núcleo de Apoio Regional da Subseção Judiciária de Tupã,
Rua Aimorés, 1326 - Centro TUPÃ - SP , Tupã - SP – CEP 17601-020.

4.4. A retirada dos bens doados não poderá exceder 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura do Termo de Doação, e deverá ser
efetuada em data e horário previamente agendados com o Núcleo de Apoio Regional da Subseção Judiciária de Tupã, por meio do endereço
eletrônico tupa-nuar@trf3.jus.br ou do telefone (14) 3404-4310.

4.5.1. Os bens que não forem retirados no prazo fixado no subitem 4.4, sem pedido formal e justificado de prorrogação, poderão ser destinados
a outro interessado, nos termos do parágrafo único do art. 25 da Resolução PRES n.º 579/2023, observando-se os critérios de preferência e
desempate previstos neste Edital.

4.6. As despesas com retirada, carregamento e transporte do bem móvel será de responsabilidade do interessado, sendo requisito obrigatório
para a efetivação da doação.

4.7. Os órgãos e entidades interessados deverão manifestar interesse até 18/09/2024.

 
CLÁUSULA QUINTA - DOS MEIOS DE CONTATO

6.1. Os interessados poderão encaminhar dúvidas ou pedidos de informações para os seguintes endereços eletrônicos:

- Seção de Desfazimento de Bens Inservíveis: admsp-sudb@trf3.jus.br;

- Divisão de Material e de Patrimônio: admsp-dump@trf3.jus.br

 
CLÁUSULA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

7.1 - Os bens serão transferidos no estado em que se encontram e todo e qualquer reparo que neles sejam necessários deverão ser realizados
pelo DONATÁRIO e às suas expensas.

7.2. Não será permitida a devolução de bens.

7.3. O DONATÁRIO fica obrigado a remover dos bens recebidos toda e qualquer identificação visual remanescente da Justiça Federal de
Primeiro Grau em São Paulo.

7.4. Caso o DONATÁRIO pertença à administração pública estadual, distrital ou municipal, a efetiva entrega dos bens ocorrerá somente
após a conclusão das Eleições do ano de 2024, sem prejuízo da prática dos atos preparatórios à doação no período que antecede o pleito, nos
termos do artigo 31 da Resolução PRES/TRF3 n.º 579/2023 e do artigo 73, VI, “a”, da Lei n.º 9.504/1997.

7.5. A análise de situações não previstas por este Edital competirá à Diretoria do Foro da Seção Judiciária de São Paulo.

 
ANEXO I

EDITAL DE DESFAZIMENTO DE BENS

Nº 19-10968210/2024

 
DECLARAÇÃO

 
(Instituição):________________________________________________________ declara pleno conhecimento da Política Nacional
de Resíduos Sólidos (Lei 12.305/2010) e se compromete à dar destinação final adequada aos bens recebidos em doação, no seu pós vida útil,
em conformidade com os diplomas legais sobre o assunto.

São expressamente proibidas as seguintes formas de destinação ou disposição final de resíduos sólidos ou rejeitos:

·lançamento em quaisquer corpos hídricos;

·lançamento in natura a céu aberto;

·queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não licenciados para essa finalidade;
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·outras formas vedadas pelo poder público.

 
_________________________________________________________________

Nome do representante/cargo ou função na instituição

 
 

 

ANEXO II

EDITAL DE DESFAZIMENTO DE BENS

Nº 19-10968210/2024

 
DECLARAÇÃO

 
(Instituição):________________________________________________________ declara pleno conhecimento e observação à
vedação prevista no § 10 do artigo 73 da Lei n. 9.504/1997, em especial atenção a não destinação dos bens recebidos em doação pelo Seção
Judiciária de São Paulo para fins de promoção de candidatos a pleitos eleitorais, bem como declara que os bens solicitados no Edital de
Desfazimento de Bens, caso sejam destinados a esta instituição, serão utilizados para os seguintes fins:

 
 
_________________________________________________________________

Nome do representante/cargo ou função na instituição

 
 
 

 

 
Documento assinado eletronicamente por Rafael Chagas Pessoa, Diretor da Subsecretaria de Contratação de Serviços
Administrativos e Aquisições, em 02/09/2024, às 07:55, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

EDITAL Nº 17/2024 - DFORSP/SADM-SP/UMAD/DUMP/SUDB

 

EDITAL DE DESFAZIMENTO DE BENS MÓVEIS

Nº 17-10966792/2024

SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE AMERICANA

 
A JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU EM SÃO PAULO  - CNPJ n. 05.445.105/0001-78, com sede administrativa na
Rua Peixoto Gomide, n. 768, CEP 01409-903 - Jardim Paulista - São Paulo - SP -, considerando o processo administrativo 0007857-
04.2018.4.03.8001, TORNA PÚBLICO aos órgãos do Poder Judiciário da União, da Administração Pública Federal, Estadual e do
Distrito Federal, aos Municípios, às instituições filantrópicas, reconhecidas de utilidade pública pelo Governo Federal, e às Organizações da
Sociedade Civil de Interesse Público, que procederá ao desfazimento de bens inservíveis, em atendimento às determinações contidas na Lei
n. 14.133/2021, no Decreto n. 9.373/2018, na Resolução n. 880/2024, do Conselho da Justiça Federal, na Resolução PRES/TRF3 n.º
579/2023 e na Ordem de Serviço n. 56/2024, da Diretoria do Foro, na forma deste edital.
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DO OBJETO

Os bens objeto do presente processo de desfazimento, classificados como irrecuperáveis, recuperáveis, ociosos e antieconômicos nos termos
do Decreto nº 9.373/2018 e da Resolução CJF nº 880/2024, são os publicados na página https://www.jfsp.jus.br/servicos-
administrativos/desfazimento/comissao-setorial-listagem-de-bens/americana.

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E MANIFESTAÇÕES DE INTERESSE

1.1. Poderão participar deste procedimento, na condição de donatário, órgãos da Administração Pública direta, autárquica ou fundacional, as
empresas públicas e sociedades de economia mista da União, Estados, Municípios ou Distrito Federal, assim como instituições filantrópicas e
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público.

1.2. Os órgãos e entidades mencionados no item anterior interessados deverão formalizar manifestação de interesse por meio de Ofício,
com a indicação do número deste Edital, assinado pelo ordenador de despesas, dirigido ao Excelentíssimo Senhor Juiz Federal Diretor do
Foro da Seção Judiciária do Estado de São Paulo, e encaminhado ao endereço eletrônico admsp-sudb@trf3.jus.br, com cópia para
admsp-dump@trf3.jus.br.

1.3. Não serão consideradas solicitações verbais.

1.4. O interessado deverá encaminhar, juntamente com a manifestação de interesse, os seguintes documentos:

a) Órgãos e Entidades da Administração Pública:

a.1) Ato de nomeação da autoridade competente para assinar Termo de Doação ou procuração a representante do órgão ou entidade;

a.2) Número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ da instituição pública e outras instituições não públicas às quais o
solicitante está vinculado;

a.3) Declaração expressa quanto à responsabilidade pelos bens doados, que no fim da sua vida útil deverão ser descartados em
observância à Lei nº 12.305/2010 e demais instrumentos legais sobre o assunto, conforme descrito no Anexo I deste Edital;

a.4) Declaração expressa quanto à finalidade a que se destinarão os bens solicitados em doação, bem como quanto ao pleno
conhecimento e observação à vedação prevista no § 10 do artigo 73 da Lei nº 9.504/1997, conforme descrito no Anexo II deste Edital.

 
b) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público:

b.1) Certidão de Qualificação de Organização da Sociedade Civil de Interesse Público, devidamente atualizada, com a data de validade
expressa no corpo do documento;

b.2) Estatuto Social;

b.3) Atas da última assembleia e da eleição dos dirigentes;

b.4) Documento de identificação com foto, no qual conste o número do RG e CPF, da autoridade competente para representar a
instituição;

b.5) Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ;

b.6) Declaração expressa quanto à responsabilidade pelos bens doados, que no fim da sua vida útil deverão ser descartados em
observância à Lei nº 12.305/2010 e demais instrumentos legais sobre o assunto, conforme descrito no Anexo I deste Edital;

b.7) Declaração expressa quanto à finalidade a que se destinarão os bens solicitados em doação, bem como quanto ao pleno
conhecimento e observação à vedação prevista no § 10 do artigo 73 da Lei nº 9.504/1997, conforme descrito no Anexo II deste Edital.

b.8) Comprovação de regularidade fiscal, nos termos do artigo 195, § 3º, da Constituição Federal.

 
c) Instituições filantrópicas:

c.1) Ato do governo federal, estadual, distrital ou municipal que reconhece o exercício de atividade beneficente de assistência social da
entidade devidamente atualizado, com a data de validade expressa no corpo do documento;

c.2) Estatuto Social;

c.3) Atas da última assembleia e da eleição dos dirigentes;

c.4) Documento de identificação com foto, no qual conste o número do RG e CPF, da autoridade competente para representar a
instituição;

c.5) Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ;

c.6) Declaração expressa quanto à responsabilidade pelos bens doados, que no fim da sua vida útil deverão ser descartados em
observância à Lei nº 12.305/2010 e demais instrumentos legais sobre o assunto, conforme descrito no Anexo I deste Edital;

c.7) Declaração expressa quanto à finalidade a que se destinarão os bens solicitados em doação, bem como quanto ao pleno
conhecimento e observação à vedação prevista no § 10 do artigo 73 da Lei nº 9.504/1997, conforme descrito no Anexo II deste Edital.
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c.8) Comprovação de regularidade fiscal, nos termos do artigo 195, § 3º, da Constituição Federal.

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA CLASSIFICAÇÃO

2. O atendimento às manifestações de interesse, com a respectiva destinação dos bens, observado o disposto nos artigos 65 e 68 da Resolução
CJF nº 880/2024:

a) órgãos ou entidades da administração pública estadual e do Distrito Federal;

b) órgãos ou entidades da administração pública municipal;

c) instituições filantrópicas reconhecidas pelo governo federal, estadual, distrital ou municipal e organizações da sociedade civil de
interesse público sediadas no Estado de São Paulo;

d) instituições filantrópicas reconhecidas pelo governo federal, estadual, distrital ou municipal e organizações da sociedade civil de
interesse público não sediadas no Estado de São Paulo.

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO DESEMPATE

3.1 - Havendo mais de um órgão ou entidade do mesmo grau de preferência interessado por um bem específico, o atendimento será feito por
sorteio das solicitações, respeitando-se o equilíbrio entre os interessados.

3.1.1 - O sorteio de que trata este item deverá acontecer em sessão pública, após convocação formal dos órgãos ou entidades interessados,
com antecedência mínima de 48 horas.

3.1.2 - Todos os convocados na forma do subitem 3.1.1 participarão do sorteio, independentemente de seu comparecimento ao evento no dia e
hora indicados na convocação.

3.1.3 - O sorteio será efetuado agrupando os órgãos ou entidades devidamente habilitados em função do interesse em cada um dos bens ou
lotes.

3.1.4 - O sorteio obedecerá à ordem numérica dos bens ou lotes, sendo que, para cada item a ser sorteado, serão excluídos os órgãos ou
entidades já contemplados neste Edital, exceto se todos os órgãos ou entidades interessados no item a ser sorteado já tiverem sido
contemplados.

 
CLÁUSULA QUARTA - DOS PRAZOS E DA RETIRADA

4.1. O prazo para manifestação de interesse e de entrega da documentação consignada na Cláusula Primeira será de 10 (dez) dias,
prorrogáveis por igual período mediante solicitação e a critério da Administração, contados do primeiro dia útil seguinte à data de publicação
deste Edital no sítio da Justiça Federal de Primeiro Grau em São Paulo: https://www.jfsp.jus.br/servicos-administrativos/desfazimento.

4.2. O Termo de Doação deverá ser assinado em até 05 (cinco) dias úteis, contados do primeiro dia útil seguinte à convocação da entidade
contemplada, considerada a data da disponibilização no Sistema Eletrônico de Informações (SEI).

4.2.1. A assinatura dar-se-á mediante cadastro de usuário externo no sítio da JFPG-SP, no endereço eletrônico
https://sei.trf3.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=usuario_externo_logar&id_orgao_acesso_externo=1. Para tanto, o(a) representante
indicado(a) deverá cadastrar a senha, mediante e-mail de pessoa física.

4.3 - Os bens deverão ser retirados pelo DONATÁRIO no seguinte endereço: Núcleo de Apoio Regional da Subseção Judiciária de
Americana, Av. Campos Sales, 277 - Jardim Girassol - Americana - SP , Americana - SP – CEP 13465-590.

4.4. A retirada dos bens doados não poderá exceder 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura do Termo de Doação, e deverá ser
efetuada em data e horário previamente agendados com o Núcleo de Apoio Regional da Subseção Judiciária de Americana, por meio do
endereço eletrônico americ-nuar@trf3.jus.br ou do telefone (19) 2108-4437.

4.5.1. Os bens que não forem retirados no prazo fixado no subitem 4.4, sem pedido formal e justificado de prorrogação, poderão ser destinados
a outro interessado, nos termos do parágrafo único do art. 25 da Resolução PRES n.º 579/2023, observando-se os critérios de preferência e
desempate previstos neste Edital.

4.6. As despesas com retirada, carregamento e transporte do bem móvel será de responsabilidade do interessado, sendo requisito obrigatório
para a efetivação da doação.

4.7. Os órgãos e entidades interessados deverão manifestar interesse até 18/09/2024.

 
CLÁUSULA QUINTA - DOS MEIOS DE CONTATO

6.1. Os interessados poderão encaminhar dúvidas ou pedidos de informações para os seguintes endereços eletrônicos:

- Seção de Desfazimento de Bens Inservíveis: admsp-sudb@trf3.jus.br;

- Divisão de Material e de Patrimônio: admsp-dump@trf3.jus.br
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CLÁUSULA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

7.1 - Os bens serão transferidos no estado em que se encontram e todo e qualquer reparo que neles sejam necessários deverão ser realizados
pelo DONATÁRIO e às suas expensas.

7.2. Não será permitida a devolução de bens.

7.3. O DONATÁRIO fica obrigado a remover dos bens recebidos toda e qualquer identificação visual remanescente da Justiça Federal de
Primeiro Grau em São Paulo.

7.4. Caso o DONATÁRIO pertença à administração pública estadual, distrital ou municipal, a efetiva entrega dos bens ocorrerá somente
após a conclusão das Eleições do ano de 2024, sem prejuízo da prática dos atos preparatórios à doação no período que antecede o pleito, nos
termos do artigo 31 da Resolução PRES/TRF3 n.º 579/2023 e do artigo 73, VI, “a”, da Lei n.º 9.504/1997.

7.5. A análise de situações não previstas por este Edital competirá à Diretoria do Foro da Seção Judiciária de São Paulo.

 
ANEXO I

EDITAL DE DESFAZIMENTO DE BENS

Nº 17-10966792/2024

 
DECLARAÇÃO

 
(Instituição):________________________________________________________ declara pleno conhecimento da Política Nacional
de Resíduos Sólidos (Lei 12.305/2010) e se compromete à dar destinação final adequada aos bens recebidos em doação, no seu pós vida útil,
em conformidade com os diplomas legais sobre o assunto.

São expressamente proibidas as seguintes formas de destinação ou disposição final de resíduos sólidos ou rejeitos:

·lançamento em quaisquer corpos hídricos;

·lançamento in natura a céu aberto;

·queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não licenciados para essa finalidade;

·outras formas vedadas pelo poder público.

 
_________________________________________________________________

Nome do representante/cargo ou função na instituição

 
 

 

ANEXO II

EDITAL DE DESFAZIMENTO DE BENS

Nº 17-10966792/2024

 
DECLARAÇÃO

 
(Instituição):________________________________________________________ declara pleno conhecimento e observação à
vedação prevista no § 10 do artigo 73 da Lei n. 9.504/1997, em especial atenção a não destinação dos bens recebidos em doação pelo Seção
Judiciária de São Paulo para fins de promoção de candidatos a pleitos eleitorais, bem como declara que os bens solicitados no Edital de
Desfazimento de Bens, caso sejam destinados a esta instituição, serão utilizados para os seguintes fins:

 
_________________________________________________________________

Nome do representante/cargo ou função na instituição
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Documento assinado eletronicamente por Rafael Chagas Pessoa, Diretor da Subsecretaria de Contratação de Serviços
Administrativos e Aquisições, em 02/09/2024, às 07:57, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

EDITAL Nº 12/2024 - DFORSP/SADM-SP/UMAD/DUMP/SUDB

 

EDITAL Nº 12-10900385/2024

DESFAZIMENTO DE BENS MÓVEIS INSERVÍVEIS

SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ARAÇATUBA

 
A JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU EM SÃO PAULO  - CNPJ n. 05.445.105/0001-78, com sede administrativa na
Rua Peixoto Gomide, n. 768, CEP 01409-903 - Jardim Paulista - São Paulo - SP -, considerando o processo administrativo 0020387-
35.2021.4.03.8001, TORNA PÚBLICO aos órgãos do Poder Judiciário da União, da Administração Pública Federal, Estadual e do
Distrito Federal, aos Municípios, às instituições filantrópicas, reconhecidas de utilidade pública pelo Governo Federal, e às Organizações da
Sociedade Civil de Interesse Público, que procederá ao desfazimento de bens móveis inservíveis, em atendimento às determinações contidas
na Lei n. 14.133/2021, no Decreto n. 9.373/2018, na Resolução n. 880/2024, do Conselho da Justiça Federal, na Resolução PRES/TRF3 n.º
579/2023 e na Ordem de Serviço n. 56/2024, da Diretoria do Foro, na forma deste edital.

 
DO OBJETO

Os bens objeto do presente processo de desfazimento, classificados como irrecuperáveis, recuperáveis, ociosos e antieconômicos nos termos
do Decreto nº 9.373/2018 e da Resolução CJF nº 880/2024, são os publicados na página https://www.jfsp.jus.br/servicos-
administrativos/desfazimento/comissao-setorial-listagem-de-bens/aracatuba.

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E MANIFESTAÇÕES DE INTERESSE

1.1. Poderão participar deste procedimento, na condição de donatário, órgãos da Administração Pública direta, autárquica ou fundacional, as
empresas públicas e sociedades de economia mista da União, Estados, Municípios ou Distrito Federal, assim como instituições filantrópicas e
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público.

1.2. Os órgãos e entidades mencionados no item anterior interessados deverão formalizar manifestação de interesse por meio de Ofício,
com a indicação do número deste Edital, assinado pelo ordenador de despesas, dirigido ao Excelentíssimo Senhor Juiz Federal Diretor do
Foro da Seção Judiciária do Estado de São Paulo, e encaminhado ao endereço eletrônico admsp-sudb@trf3.jus.br, com cópia para
admsp-dump@trf3.jus.br.

1.3. Não serão consideradas solicitações verbais.

1.4. O interessado deverá encaminhar, juntamente com a manifestação de interesse, os seguintes documentos:

a) Órgãos e Entidades da Administração Pública:

a.1) Ato de nomeação da autoridade competente para assinar Termo de Doação ou procuração a representante do órgão ou entidade;

a.2) Número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ da instituição pública e outras instituições não públicas às quais o
solicitante está vinculado;

a.3) Declaração expressa quanto à responsabilidade pelos bens doados, que no fim da sua vida útil deverão ser descartados em
observância à Lei nº 12.305/2010 e demais instrumentos legais sobre o assunto, conforme descrito no Anexo I deste Edital;

a.4) Declaração expressa quanto à finalidade a que se destinarão os bens solicitados em doação, bem como quanto ao pleno
conhecimento e observação à vedação prevista no § 10 do artigo 73 da Lei nº 9.504/1997, conforme descrito no Anexo II deste Edital.

 
b) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público:
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b.1) Certidão de Qualificação de Organização da Sociedade Civil de Interesse Público, devidamente atualizada, com a data de validade
expressa no corpo do documento;

b.2) Estatuto Social;

b.3) Atas da última assembleia e da eleição dos dirigentes;

b.4) Documento de identificação com foto, no qual conste o número do RG e CPF, da autoridade competente para representar a
instituição;

b.5) Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ;

b.6) Declaração expressa quanto à responsabilidade pelos bens doados, que no fim da sua vida útil deverão ser descartados em
observância à Lei nº 12.305/2010 e demais instrumentos legais sobre o assunto, conforme descrito no Anexo I deste Edital;

b.7) Declaração expressa quanto à finalidade a que se destinarão os bens solicitados em doação, bem como quanto ao pleno
conhecimento e observação à vedação prevista no § 10 do artigo 73 da Lei nº 9.504/1997, conforme descrito no Anexo II deste Edital.

b.8) Comprovação de regularidade fiscal, nos termos do artigo 195, § 3º, da Constituição Federal.

 
c) Instituições filantrópicas:

c.1) Ato do governo federal, estadual, distrital ou municipal que reconhece o exercício de atividade beneficente de assistência social da
entidade devidamente atualizado, com a data de validade expressa no corpo do documento;

c.2) Estatuto Social;

c.3) Atas da última assembleia e da eleição dos dirigentes;

c.4) Documento de identificação com foto, no qual conste o número do RG e CPF, da autoridade competente para representar a
instituição;

c.5) Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ;

c.6) Declaração expressa quanto à responsabilidade pelos bens doados, que no fim da sua vida útil deverão ser descartados em
observância à Lei nº 12.305/2010 e demais instrumentos legais sobre o assunto, conforme descrito no Anexo I deste Edital;

c.7) Declaração expressa quanto à finalidade a que se destinarão os bens solicitados em doação, bem como quanto ao pleno
conhecimento e observação à vedação prevista no § 10 do artigo 73 da Lei nº 9.504/1997, conforme descrito no Anexo II deste Edital.

c.8) Comprovação de regularidade fiscal, nos termos do artigo 195, § 3º, da Constituição Federal.

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA CLASSIFICAÇÃO

2. O atendimento às manifestações de interesse, com a respectiva destinação dos bens, observado o disposto nos artigos 65 e 68 da Resolução
CJF nº 880/2024:

a) órgãos ou entidades da administração pública estadual e do Distrito Federal;

b) órgãos ou entidades da administração pública municipal;

c) instituições filantrópicas reconhecidas pelo governo federal, estadual, distrital ou municipal e organizações da sociedade civil de
interesse público sediadas no Estado de São Paulo;

d) instituições filantrópicas reconhecidas pelo governo federal, estadual, distrital ou municipal e organizações da sociedade civil de
interesse público não sediadas no Estado de São Paulo.

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO DESEMPATE

3.1 - Havendo mais de um órgão ou entidade do mesmo grau de preferência interessado por um bem específico, o atendimento será feito por
sorteio das solicitações, respeitando-se o equilíbrio entre os interessados.

3.1.1 - O sorteio de que trata este item deverá acontecer em sessão pública, após convocação formal dos órgãos ou entidades interessados,
com antecedência mínima de 48 horas.

3.1.2 - Todos os convocados na forma do subitem 3.1.1 participarão do sorteio, independentemente de seu comparecimento ao evento no dia e
hora indicados na convocação.

3.1.3 - O sorteio será efetuado agrupando os órgãos ou entidades devidamente habilitados em função do interesse em cada um dos bens ou
lotes.

3.1.4 - O sorteio obedecerá à ordem numérica dos bens ou lotes, sendo que, para cada item a ser sorteado, serão excluídos os órgãos ou
entidades já contemplados neste Edital, exceto se todos os órgãos ou entidades interessados no item a ser sorteado já tiverem sido
contemplados.

 
DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 03/09/2024     14/64



CLÁUSULA QUARTA - DOS PRAZOS E DA RETIRADA

4.1. O prazo para manifestação de interesse e de entrega da documentação consignada na Cláusula Primeira será de 10 (dez) dias,
prorrogáveis por igual período mediante solicitação e a critério da Administração, contados do primeiro dia útil seguinte à data de publicação
deste Edital no sítio da Justiça Federal de Primeiro Grau em São Paulo: https://www.jfsp.jus.br/servicos-administrativos/desfazimento.

4.2. O Termo de Doação deverá ser assinado em até 05 (cinco) dias úteis, contados do primeiro dia útil seguinte à convocação da entidade
contemplada, considerada a data da disponibilização no Sistema Eletrônico de Informações (SEI).

4.2.1. A assinatura dar-se-á mediante cadastro de usuário externo no sítio da JFPG-SP, no endereço eletrônico
https://sei.trf3.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=usuario_externo_logar&id_orgao_acesso_externo=1. Para tanto, o(a) representante
indicado(a) deverá cadastrar a senha, mediante e-mail de pessoa física.

4.3 - Os bens deverão ser retirados pelo DONATÁRIO no seguinte endereço: Divisão de Apoio Regional da Subseção Judiciária de
Araçatuba, Av. Joaquim Pompeu de Toledo, 1534 / Vila Estádio - Araçatuba - SP – CEP 16020-050.

4.4. A retirada dos bens doados não poderá exceder 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura do Termo de Doação, e deverá ser
efetuada em data e horário previamente agendados com a Divisão de Apoio Regional da Subseção Judiciária de Araçatuba, por meio do
endereço eletrônico ARACAT-NUAR@trf3.jus.br ou do telefone (18) 3117-0200.

4.5.1. Os bens que não forem retirados no prazo fixado no subitem 4.4, sem pedido formal e justificado de prorrogação, poderão ser destinados
a outro interessado, nos termos do parágrafo único do art. 25 da Resolução PRES n.º 579/2023, observando-se os critérios de preferência e
desempate previstos neste Edital.

4.6. As despesas com retirada, carregamento e transporte do bem móvel será de responsabilidade do interessado, sendo requisito obrigatório
para a efetivação da doação.

4.7. Os órgãos e entidades interessados deverão manifestar interesse até 18/09/2024.

 
CLÁUSULA QUINTA - DOS MEIOS DE CONTATO

6.1. Os interessados poderão encaminhar dúvidas ou pedidos de informações para os seguintes endereços eletrônicos:

- Seção de Desfazimento de Bens Inservíveis: admsp-sudb@trf3.jus.br;

- Divisão de Material e de Patrimônio: admsp-dump@trf3.jus.br

 
CLÁUSULA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

7.1 - Os bens serão transferidos no estado em que se encontram e todo e qualquer reparo que neles sejam necessários deverão ser realizados
pelo DONATÁRIO e às suas expensas.

7.2. Não será permitida a devolução de bens.

7.3. O DONATÁRIO fica obrigado a remover dos bens recebidos toda e qualquer identificação visual remanescente da Justiça Federal de
Primeiro Grau em São Paulo.

7.4. Caso o DONATÁRIO pertença à administração pública estadual, distrital ou municipal, a efetiva entrega dos bens ocorrerá somente
após a conclusão das Eleições do ano de 2024, sem prejuízo da prática dos atos preparatórios à doação no período que antecede o pleito, nos
termos do artigo 31 da Resolução PRES/TRF3 n.º 579/2023 e do artigo 73, VI, “a”, da Lei n.º 9.504/1997.

7.5. A análise de situações não previstas por este Edital competirá à Diretoria do Foro da Seção Judiciária de São Paulo.

 
ANEXO I

EDITAL DE DESFAZIMENTO DE BENS

Nº 12-10900385/2024

 
DECLARAÇÃO

 
(Instituição):________________________________________________________ declara pleno conhecimento da Política Nacional
de Resíduos Sólidos (Lei 12.305/2010) e se compromete à dar destinação final adequada aos bens recebidos em doação, no seu pós vida útil,
em conformidade com os diplomas legais sobre o assunto.

São expressamente proibidas as seguintes formas de destinação ou disposição final de resíduos sólidos ou rejeitos:

·lançamento em quaisquer corpos hídricos;

·lançamento in natura a céu aberto;
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·queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não licenciados para essa finalidade;

·outras formas vedadas pelo poder público.

 
_________________________________________________________________

Nome do representante/cargo ou função na instituição

 
 

 

ANEXO II

EDITAL DE DESFAZIMENTO DE BENS

Nº 12-10900385/2024

 
DECLARAÇÃO

 
(Instituição):________________________________________________________ declara pleno conhecimento e observação à
vedação prevista no § 10 do artigo 73 da Lei n. 9.504/1997, em especial atenção a não destinação dos bens recebidos em doação pelo Seção
Judiciário de São Paulo para fins de promoção de candidatos a pleitos eleitorais, bem como declara que os bens solicitados no Edital de
Desfazimento de Bens, caso sejam destinados a esta instituição, serão utilizados para os seguintes fins:

 
_________________________________________________________________

Nome do representante/cargo ou função na instituição

 
 
 

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Rafael Chagas Pessoa, Diretor da Subsecretaria de Contratação de Serviços
Administrativos e Aquisições, em 02/09/2024, às 08:02, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

GESTÃO DE PESSOAS - SJSP

DESPACHO Nº 11183308/2024 - DFORSP/SADM-SP/UGEP/DIFN/SUFF

Processo SEI nº 0011361-08.2024.4.03.8001
Documento nº 11183308
 
 
 

Autorizo o pedido de afastamento do(a) servidor(a) TATIANA DE SOUZA LIMA, RF 8249, em virtude de licença nojo, nos termos do
artigo 97, Inciso III, "b", da Lei nº 8.112/90.

Documento assinado eletronicamente por Giselle Doria Salviani Morais, Diretora da Divisão de Administração Funcional, em
30/08/2024, às 12:47, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

DESPACHO Nº 11174831/2024 - DFORSP/SADM-SP/UGEP/DIFN/SUFF
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DESPACHO Nº 11174831/2024 - DFORSP/SADM-SP/UGEP/DIFN/SUFF

Processo SEI nº 0011243-32.2024.4.03.8001
Documento nº 11174831
 
 
 

Autorizo o pedido de afastamento do(a) servidor(a) MAURICIO PORFIRIO, RF 4687, em virtude de licença nojo, nos termos do artigo
97, Inciso III, "b", da Lei nº 8.112/90.

Documento assinado eletronicamente por Giselle Doria Salviani Morais, Diretora da Divisão de Administração Funcional, em
30/08/2024, às 12:47, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

DESPACHO Nº 11170990/2024 - DFORSP/SADM-SP/UGEP/DIFN/SUFF

Processo SEI nº 0011206-05.2024.4.03.8001
Documento nº 11170990
 
 
 
 
Autorizo o pedido de afastamento do(a) servidor(a) ALEXSANDRE FONSECA DARINI, RF 5855, em virtude de Licença
Paternidade e suas prorrogações, no período de 20.08 a 11.09.2024, nos termos do Artigo 185, inciso I, "e", e artigo 208 da Lei nº
8.112/90 e o Artigo 2 da Resolução 321/20 do CNJ.
 
Documento assinado eletronicamente por Giselle Doria Salviani Morais, Diretora da Divisão de Administração Funcional, em
30/08/2024, às 12:46, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

DESPACHO Nº 11178217/2024 - DFORSP/SADM-SP/UGEP/DIFN/SUFF

Processo SEI nº 0011264-08.2024.4.03.8001
Documento nº 11178217
 
 
 

Autorizo o pedido de afastamento do(a) servidor(a) ELISON CRUZ DE CASTRO, RF 8591, em virtude de convocação para Júri nos
termos do Artigo 102, Inciso VI da Lei nº 8.112/90.

Documento assinado eletronicamente por Giselle Doria Salviani Morais, Diretora da Divisão de Administração Funcional, em
30/08/2024, às 12:46, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

PORTARIA UGEP DFORSP/SADM-SP/UGEP Nº 4870, DE 03 DE JUNHO DE 2024.

 

 

O JUIZ FEDERAL DIRETOR DO FORO E CORREGEDOR PERMANENTE DOS SERVIÇOS AUXILIARES
DA JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU EM SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares,
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CONSIDERANDO o empenho no desenvolvimento de atividades relevantes para o aprimoramento da Administração Central:
 
RESOLVE:
 
I - ELOGIAR a servidora CAROLINE CARVALHO DE ALBUQUERQUE - RF 7388, pelo comprometimento e integridade na
gestão do patrimônio da Seção Judiciária de São Paulo.
 
II - DETERMINAR a anotação do elogio em seu prontuário.

 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Documento assinado eletronicamente por Paulo Cesar Conrado, Juiz Federal Diretor do Foro da Seção Judiciária de São Paulo,
em 30/08/2024, às 12:35, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

 

PORTARIA UGEP DFORSP/SADM-SP/UGEP Nº 4855, DE 03 DE JUNHO DE 2024.

 

 

O JUIZ FEDERAL DIRETOR DO FORO E CORREGEDOR PERMANENTE DOS SERVIÇOS AUXILIARES DA
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU EM SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares,
 
CONSIDERANDO o empenho no desenvolvimento de atividades relevantes para o aprimoramento da Administração Central:
 
RESOLVE:
 
I - ELOGIAR o servidor MARCEL GARCIA SILVÉRIO DE OLIVEIRA - RF 8303 , pela dedicação aplicada na redução da
média de tempo de tramitação dos processos de pagamento por exercícios findos, assim como pelo expressivo aumento da produtividade
com a consequente diminuição do total de processos de exercícios findos pendentes de cálculo, antes em torno de seis mil, atualmente
cerca de mil processos - em 2024 a equipe da Divisão de Cálculo de Passivos e Relatórios já efetuou pagamentos de valores de
exercícios anteriores a mais 1.900 servidores e magistrados ativos, inativos e pensionistas.
 
II - DETERMINAR a anotação do elogio em seu prontuário.

 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Documento assinado eletronicamente por Paulo Cesar Conrado, Juiz Federal Diretor do Foro da Seção Judiciária de São Paulo,
em 30/08/2024, às 12:38, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

 

PORTARIA UGEP DFORSP/SADM-SP/UGEP/DUIP/SUIG Nº 5217, DE 30 DE AGOSTO DE 2024.

 

 

 

A JUÍZA FEDERAL VICE-DIRETORA DO FORO E CORREGEDORA PERMANENTE DOS
SERVIÇOS AUXILIARES DA JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU EM SÃO PAULO, no uso de suas atribuições
legais e regulamentares, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 0011287-51.2024.4.03.8001, e

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 03/09/2024     18/64



 
CONSIDERANDO os termos do Ofício 8 (11177036), de 27 de agosto de 2024, do MM. Juiz Federal Substituto

do Juizado Especial Federal de Araraquara;
CONSIDERANDO o cumprimento das exigências contidas na Resolução CNJ nº 156/2012,  relativas à entrega de

certidões ou declarações negativas, conforme disposto no art.5º, § 1º  (doc. 11187634);
CONSIDERANDO o cumprimento da exigência contida na Lei 8.429/92, na Lei 8.730/93 e IN 67/2011-TCU,

relativas à autorização de acesso à Declaração de Imposto de Renda pelo TCU (doc. 11187634);
CONSIDERANDO o cumprimento da exigência contida na Resolução CNJ nº 7/2005, no Enunciado

Administrativo CNJ nº 1 de 15/12/2005, na Lei 8.112/90 e na Lei 11.416/06, quanto à entrega da Declaração de Nepotismo
(doc. 11179511);

 
RESOLVE:

 

DESIGNAR o servidor RODRIGO ABU JAMRA, RF 3109, Técnico Judiciário, Área Administrativa, para a função comissionada de
Assistente II (FC-3) do Juizado Especial Federal de Araraquara.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Documento assinado eletronicamente por Sílvia Melo da Matta, Juíza Federal Vice-Diretora do Foro da Seção Judiciária de
São Paulo, em 30/08/2024, às 15:52, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

 

DESPACHO Nº 11171667/2024 - DFORSP/SADM-SP/USAS/DISA/SUOF/SUSU

Processo SEI nº 0065247-63.2017.4.03.8001
Documento nº 11171667
 
 
 

DESPACHO PROFERIDO PELA DIRETORIA DA DIVISÃO DE SAÚDE

Conforme documento SEI nº 11165856, CONCEDO Licença para Tratamento de Saúde ao servidor JOSE CARLOS SANCHES -
RF 2665, para o período de 20/08/2024, nos termos do(s) artigo(s) 202 e 203 da Lei 8112/90.

Documento assinado eletronicamente por Rosângela Maria Giacomini Souto, Diretor(a) da Divisão de Saúde, em 30/08/2024, às
16:47, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

DESPACHO Nº 11171770/2024 - DFORSP/SADM-SP/USAS/DISA/SUOF/SUSU

Processo SEI nº 0059001-85.2016.4.03.8001
Documento nº 11171770
 
 
 

DESPACHO PROFERIDO PELA DIRETORIA DA DIVISÃO DE SAÚDE

Conforme documento SEI nº 11155406, CONCEDO Licença para Tratamento de Saúde ao servidor EMERSON ALLEGRETTI DE
CASTRO - RF 4648, para o período de 19/08/2024, nos termos do(s) artigo(s) 202 e 203 da Lei 8112/90.

Documento assinado eletronicamente por Rosângela Maria Giacomini Souto, Diretor(a) da Divisão de Saúde, em 30/08/2024, às
16:47, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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DESPACHO Nº 11171808/2024 - DFORSP/SADM-SP/USAS/DISA/SUOF/SUSU

Processo SEI nº 0067801-68.2017.4.03.8001
Documento nº 11171808
 
 
 

DESPACHO PROFERIDO PELA DIRETORIA DA DIVISÃO DE SAÚDE

Conforme documento SEI nº 11157726, CONCEDO Licença para Tratamento de Saúde ao servidor RICARDO TRIGO PEREIRA
- RF 3665, para o período de 19/08/2024 a 20/08/2024, nos termos do(s) artigo(s) 202 e 203 da Lei 8112/90.

Documento assinado eletronicamente por Rosângela Maria Giacomini Souto, Diretor(a) da Divisão de Saúde, em 30/08/2024, às
16:47, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

DESPACHO Nº 11171852/2024 - DFORSP/SADM-SP/USAS/DISA/SUOF/SUSU

Processo SEI nº 0054560-61.2016.4.03.8001
Documento nº 11171852
 
 
 

DESPACHO PROFERIDO PELA DIRETORIA DA DIVISÃO DE SAÚDE

Conforme documento SEI nº 11169621, CONCEDO Licença para Tratamento de Saúde à servidora JULIANA RODRIGUES
JUNQUEIRA - RF 5054, para o período de 21/08/2024 a 23/08/2024, nos termos do(s) artigo(s) 202 e 203 da Lei 8112/90.

Documento assinado eletronicamente por Rosângela Maria Giacomini Souto, Diretor(a) da Divisão de Saúde, em 30/08/2024, às
16:47, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

DESPACHO Nº 11171898/2024 - DFORSP/SADM-SP/USAS/DISA/SUOF/SUSU

Processo SEI nº 0014413-90.2016.4.03.8001
Documento nº 11171898
 
 
 

DESPACHO PROFERIDO PELA DIRETORIA DA DIVISÃO DE SAÚDE

Conforme documento SEI nº 11169709, CONCEDO Licença para Tratamento de Saúde à servidora LAURA DE SOUZA SILVA -
RF 2775, para o período de 21/08/2024 a 01/09/2024, nos termos do(s) artigo(s) 202 e 203 da Lei 8112/90.

Documento assinado eletronicamente por Rosângela Maria Giacomini Souto, Diretor(a) da Divisão de Saúde, em 30/08/2024, às
16:47, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

DESPACHO Nº 11171925/2024 - DFORSP/SADM-SP/USAS/DISA/SUOF/SUSU
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Processo SEI nº 0001945-60.2017.4.03.8001
Documento nº 11171925
 
 
 

DESPACHO PROFERIDO PELA DIRETORIA DA DIVISÃO DE SAÚDE

Conforme documento SEI nº 11169738, CONCEDO Licença para Tratamento de Saúde ao servidor HENRIQUE PINHEIRO
FELIPE - RF 2419, para o período de 22/08/2024 a 23/08/2024, nos termos do(s) artigo(s) 202 e 203 da Lei 8112/90.

Documento assinado eletronicamente por Rosângela Maria Giacomini Souto, Diretor(a) da Divisão de Saúde, em 30/08/2024, às
16:47, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

DESPACHO Nº 11171999/2024 - DFORSP/SADM-SP/USAS/DISA/SUOF/SUSU

Processo SEI nº 0008915-32.2024.4.03.8001
Documento nº 11171999
 
 
 

DESPACHO PROFERIDO PELA DIRETORIA DA DIVISÃO DE SAÚDE

Conforme documento SEI nº 11169932, CONCEDO Licença para Tratamento de Saúde ao servidor DIONATAS FELIPE
BARRATER FORNECK - RF 9020, para o período de 20/08/2024 a 21/08/2024, nos termos do(s) artigo(s) 82, 202 e 203 da Lei
8112/90.

Documento assinado eletronicamente por Rosângela Maria Giacomini Souto, Diretor(a) da Divisão de Saúde, em 30/08/2024, às
16:47, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

DESPACHO Nº 11172017/2024 - DFORSP/SADM-SP/USAS/DISA/SUOF/SUSU

Processo SEI nº 0062688-70.2016.4.03.8001
Documento nº 11172017
 
 
 

DESPACHO PROFERIDO PELA DIRETORIA DA DIVISÃO DE SAÚDE

Conforme documento SEI nº 11169928, CONCEDO Licença para Tratamento de Saúde ao servidor PAULO ROGERIO CESTARI
- RF 4426, para o período de 22/08/2024 a 26/08/2024, nos termos do(s) artigo(s) 82, 202 e 203 da Lei 8112/90.

Documento assinado eletronicamente por Rosângela Maria Giacomini Souto, Diretor(a) da Divisão de Saúde, em 30/08/2024, às
16:47, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

DESPACHO Nº 11172037/2024 - DFORSP/SADM-SP/USAS/DISA/SUOF/SUSU

Processo SEI nº 0008019-62.2019.4.03.8001
Documento nº 11172037
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DESPACHO PROFERIDO PELA DIRETORIA DA DIVISÃO DE SAÚDE

Conforme documento SEI nº 11169921, CONCEDO Licença para Tratamento de Saúde à servidora ANDREA DUARTE TERRON
- RF 2303, para o período de 22/08/2024, nos termos do(s) artigo(s) 202 e 203 da Lei 8112/90.

Documento assinado eletronicamente por Rosângela Maria Giacomini Souto, Diretor(a) da Divisão de Saúde, em 30/08/2024, às
16:47, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

DESPACHO Nº 11173487/2024 - DFORSP/SADM-SP/USAS/DISA/SUOF/SUSU

Processo SEI nº 0023127-34.2019.4.03.8001
Documento nº 11173487
 
 
 

DESPACHO PROFERIDO PELA DIRETORIA DA DIVISÃO DE SAÚDE

Conforme documento SEI nº 11146009, CONCEDO Licença para Tratamento de Saúde à servidora KATIA COSTA DA SILVA -
RF 8520, para o período de 15/08/2024 a 16/08/2024, nos termos do(s) artigo(s) 202 e 203 da Lei 8112/90.

Documento assinado eletronicamente por Rosângela Maria Giacomini Souto, Diretor(a) da Divisão de Saúde, em 30/08/2024, às
16:50, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

DESPACHO Nº 11173494/2024 - DFORSP/SADM-SP/USAS/DISA/SUOF/SUSU

Processo SEI nº 0004380-07.2017.4.03.8001
Documento nº 11173494
 
 
 

DESPACHO PROFERIDO PELA DIRETORIA DA DIVISÃO DE SAÚDE

Conforme documento SEI nº 11173108, CONCEDO Licença para Tratamento de Saúde à servidora ALESSANDRA DE PAULA
SANTOS - RF 3637, para o período de 26/08/2024 a 01/09/2024, nos termos do(s) artigo(s) 202 e 203 da Lei 8112/90.

Documento assinado eletronicamente por Rosângela Maria Giacomini Souto, Diretor(a) da Divisão de Saúde, em 30/08/2024, às
16:50, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

DESPACHO Nº 11173502/2024 - DFORSP/SADM-SP/USAS/DISA/SUOF/SUSU

Processo SEI nº 0072633-81.2016.4.03.8001
Documento nº 11173502
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DESPACHO PROFERIDO PELA DIRETORIA DA DIVISÃO DE SAÚDE

Conforme documento SEI nº 11173136, CONCEDO Licença para Tratamento de Saúde ao servidor JOSE ANTONIO DE BRITO -
RF 4906, para o período de 22/08/2024 a 23/08/2024, nos termos do(s) artigo(s) 202 e 203 da Lei 8112/90.

Documento assinado eletronicamente por Rosângela Maria Giacomini Souto, Diretor(a) da Divisão de Saúde, em 30/08/2024, às
16:50, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

DESPACHO Nº 11173611/2024 - DFORSP/SADM-SP/USAS/DISA/SUOF/SUSU

Processo SEI nº 0010646-44.2016.4.03.8001
Documento nº 11173611
 
 
 

DESPACHO PROFERIDO PELA DIRETORIA DA DIVISÃO DE SAÚDE

Conforme documento SEI nº 11172459, CONCEDO Licença para Tratamento de Saúde ao servidor GUY SALLA CLEMENTE -
RF 5528, para o período de 22/08/2024 a 23/08/2024, nos termos do(s) artigo(s) 82, 202 e 203 da Lei 8112/90.

Restam prejudicados os Requerimentos de Licença para Tratamento de Saúde, formulados para os períodos de 31/07/2024 a 02/08/2024
e 16/08/2024, eis que já foram apreciados e concedidos nos Despachos nº 11104350 (publicado no Diário Eletrônico em 08/08/2024 e nº
11161360 (publicado no Diário Eletrônico em 27/08/2024).

Dê-se ciência ao servidor, à chefia e à SUFF (Frequência).

Documento assinado eletronicamente por Rosângela Maria Giacomini Souto, Diretor(a) da Divisão de Saúde, em 30/08/2024, às
16:50, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

DESPACHO Nº 11173646/2024 - DFORSP/SADM-SP/USAS/DISA/SUOF/SUSU

Processo SEI nº 0010934-89.2016.4.03.8001
Documento nº 11173646
 
 
 

DESPACHO PROFERIDO PELA DIRETORIA DA DIVISÃO DE SAÚDE

Conforme documento SEI nº 11172575, CONCEDO Licença para Tratamento de Saúde à servidora MAGDA BORGONOVE - RF
1386, para o período de 26/08/2024 a 30/08/2024, nos termos do(s) artigo(s) 82, 202 e 203 da Lei 8112/90.

Documento assinado eletronicamente por Rosângela Maria Giacomini Souto, Diretor(a) da Divisão de Saúde, em 30/08/2024, às
16:50, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

DESPACHO Nº 11173664/2024 - DFORSP/SADM-SP/USAS/DISA/SUOF/SUSU

Processo SEI nº 0060975-60.2016.4.03.8001
Documento nº 11173664
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DESPACHO PROFERIDO PELA DIRETORIA DA DIVISÃO DE SAÚDE

Conforme documento SEI nº 11172421, CONCEDO Licença para Tratamento de Saúde ao servidor LEANDRO DAMIAO DE
OLIVEIRA MELO - RF 5805, para o período de 19/08/2024 a 20/08/2024, nos termos do(s) artigo(s) 202 e 203 da Lei 8112/90.

Documento assinado eletronicamente por Rosângela Maria Giacomini Souto, Diretor(a) da Divisão de Saúde, em 30/08/2024, às
16:50, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

DESPACHO Nº 11173713/2024 - DFORSP/SADM-SP/USAS/DISA/SUOF/SUSU

Processo SEI nº 0071882-94.2016.4.03.8001
Documento nº 11173713
 
 
 

DESPACHO PROFERIDO PELA DIRETORIA DA DIVISÃO DE SAÚDE

Conforme documento SEI nº 11172724, CONCEDO Licença para Tratamento de Saúde à servidora CASSIANE PIMENTEL
PAGANINI LEUTZ - RF 7768, para o período de 23/08/2024 a 29/08/2024, nos termos do(s) artigo(s) 82, 202 e 203 da Lei 8112/90.

Documento assinado eletronicamente por Rosângela Maria Giacomini Souto, Diretor(a) da Divisão de Saúde, em 30/08/2024, às
16:50, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

DESPACHO Nº 11175731/2024 - DFORSP/SADM-SP/USAS/DISA/SUOF/SUSU

Processo SEI nº 0007657-65.2016.4.03.8001
Documento nº 11175731
 
 
 

DESPACHO PROFERIDO PELA DIRETORIA DA DIVISÃO DE SAÚDE

Conforme documento SEI nº 11062758, CONCEDO Licença para Tratamento de Saúde à servidora CATIA DOS SANTOS
MACHADO - RF 6288, para o período de 15/07/2024, nos termos do(s) artigo(s) 82, 202 e 203 da Lei 8112/90.

Documento assinado eletronicamente por Rosângela Maria Giacomini Souto, Diretor(a) da Divisão de Saúde, em 30/08/2024, às
17:00, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

DESPACHO Nº 11175854/2024 - DFORSP/SADM-SP/USAS/DISA/SUOF/SUSU

Processo SEI nº 0007661-68.2017.4.03.8001
Documento nº 11175854
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DESPACHO PROFERIDO PELA DIRETORIA DA DIVISÃO DE SAÚDE

Conforme documento SEI nº 11173308, CONCEDO Licença para Tratamento de Saúde ao servidor ANTONIO CARLOS DA
CRUZ REIS - RF 464, para o período de 26/08/2024 a 28/08/2024, nos termos do(s) artigo(s) 202 e 203 da Lei 8112/90.

Dê-se ciência ao servidor, à chefia e à SUFF (Frequência).

Documento assinado eletronicamente por Rosângela Maria Giacomini Souto, Diretor(a) da Divisão de Saúde, em 30/08/2024, às
17:00, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

DESPACHO Nº 11178930/2024 - DFORSP/SADM-SP/USAS/DISA/SUOF/SUSU

Processo SEI nº 0007661-68.2017.4.03.8001
Documento nº 11178930
 
 
 

DESPACHO PROFERIDO PELA DIRETORIA DA DIVISÃO DE SAÚDE

Conforme documento SEI nº 11177525, CONCEDO Licença para Tratamento de Saúde ao servidor ANTONIO CARLOS DA
CRUZ REIS - RF 464, para o período de 29/08/2024 a 30/08/2024, nos termos do(s) artigo(s) 82, 202 e 203 da Lei 8112/90.

Dê-se ciência ao servidor, à chefia e à SUFF (Frequência).

Documento assinado eletronicamente por Rosângela Maria Giacomini Souto, Diretor(a) da Divisão de Saúde, em 30/08/2024, às
16:51, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

DESPACHO Nº 11175875/2024 - DFORSP/SADM-SP/USAS/DISA/SUOF/SUSU

Processo SEI nº 0062786-21.2017.4.03.8001
Documento nº 11175875
 
 
 

DESPACHO PROFERIDO PELA DIRETORIA DA DIVISÃO DE SAÚDE

Conforme documento SEI nº 11173242, CONCEDO Licença por Motivo de Doença em Pessoa da Família à servidora VERA LUCIA
AVILA ESCUDERO - RF 2464, para o período de 23/08/2024, nos termos do(s) artigo(s) 83 da Lei 8112/90.

Dê-se ciência à servidora.

Documento assinado eletronicamente por Rosângela Maria Giacomini Souto, Diretor(a) da Divisão de Saúde, em 30/08/2024, às
17:00, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

DESPACHO Nº 11171968/2024 - DFORSP/SADM-SP/USAS/DISA/SUOF/SUSU

Processo SEI nº 0058609-48.2016.4.03.8001
Documento nº 11171968
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DESPACHO PROFERIDO PELA DIRETORIA DA DIVISÃO DE SAÚDE

Conforme documento SEI nº 11169926, CONCEDO Licença para Tratamento de Saúde ao servidor FABIO MONTEIRO DE
CARVALHO - RF 6285, para o período de 22/08/2024, nos termos do(s) artigo(s) 202 e 203 da Lei 8112/90.

Documento assinado eletronicamente por Rosângela Maria Giacomini Souto, Diretor(a) da Divisão de Saúde, em 30/08/2024, às
17:00, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

DESPACHO Nº 11178617/2024 - DFORSP/SADM-SP/USAS/DISA/SUOF/SUSU

Processo SEI nº 0012666-08.2016.4.03.8001
Documento nº 11178617
 
 
 

DESPACHO PROFERIDO PELA DIRETORIA DA DIVISÃO DE SAÚDE

Conforme documento SEI nº 11169915, CONCEDO Licença para Tratamento de Saúde à servidora ORNELLA MIHO ISHIDA
TEDESCO - RF 6241, para o período de 21/08/2024, nos termos do(s) artigo(s) 202 e 203 da Lei 8112/90.

Documento assinado eletronicamente por Rosângela Maria Giacomini Souto, Diretor(a) da Divisão de Saúde, em 30/08/2024, às
17:00, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

DESPACHO Nº 11178873/2024 - DFORSP/SADM-SP/USAS/DISA/SUOF/SUSU

Processo SEI nº 0014174-86.2016.4.03.8001
Documento nº 11178873
 
 
 

DESPACHO PROFERIDO PELA DIRETORIA DA DIVISÃO DE SAÚDE

Conforme documento SEI nº 11133347, CONCEDO Licença para Tratamento de Saúde à servidora MARIA CELIA FIGUEIRA
MEDEIROS - RF 2399, para o período de 13/08/2024, nos termos do(s) artigo(s) 202 e 203 da Lei 8112/90.

Documento assinado eletronicamente por Rosângela Maria Giacomini Souto, Diretor(a) da Divisão de Saúde, em 30/08/2024, às
17:00, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

DESPACHO Nº 11178890/2024 - DFORSP/SADM-SP/USAS/DISA/SUOF/SUSU

Processo SEI nº 0048591-65.2016.4.03.8001
Documento nº 11178890
 
 
 

DESPACHO PROFERIDO PELA DIRETORIA DA DIVISÃO DE SAÚDE

Conforme documento SEI nº 11176813, CONCEDO Licença para Tratamento de Saúde à servidora SANDRA MIRANDA E
SILVA - RF 6947, para o período de 26/08/2024 a 27/08/2024, nos termos do(s) artigo(s) 202 e 203 da Lei 8112/90.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 03/09/2024     26/64



Documento assinado eletronicamente por Rosângela Maria Giacomini Souto, Diretor(a) da Divisão de Saúde, em 30/08/2024, às
17:00, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

DESPACHO Nº 11179112/2024 - DFORSP/SADM-SP/USAS/DISA/SUOF/SUSU

Processo SEI nº 0013877-79.2016.4.03.8001
Documento nº 11179112
 
 
 

DESPACHO PROFERIDO PELA DIRETORIA DA DIVISÃO DE SAÚDE

Conforme documento SEI nº 11176949, CONCEDO Licença por Motivo de Doença em Pessoa da Família à servidora TATIANA
SODRE DE ALMEIDA GUEDES - RF 3994, para o período de 26/08/2024 a 28/08/2024, nos termos do(s) artigo(s) 82 e 83 da Lei
8112/90.

Documento assinado eletronicamente por Rosângela Maria Giacomini Souto, Diretor(a) da Divisão de Saúde, em 30/08/2024, às
17:00, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

DESPACHO Nº 11179228/2024 - DFORSP/SADM-SP/USAS/DISA/SUOF/SUSU

Processo SEI nº 0050142-80.2016.4.03.8001
Documento nº 11179228
 
 
 

DESPACHO PROFERIDO PELA DIRETORIA DA DIVISÃO DE SAÚDE

Conforme documento SEI nº 11177165, CONCEDO Licença por Motivo de Doença em Pessoa da Família à servidora MARA
CRISTINA DE MELO MACHADO - RF 5251, para o período de 25/08/2024 a 26/08/2024, nos termos do(s) artigo(s) 83 da Lei
8112/90.

Documento assinado eletronicamente por Rosângela Maria Giacomini Souto, Diretor(a) da Divisão de Saúde, em 30/08/2024, às
17:00, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

DESPACHO Nº 11186649/2024 - DFORSP/SADM-SP/USAS/DISA/SUOF/SUSU

Processo SEI nº 0002096-21.2020.4.03.8001
Documento nº 11186649
 
 
 

DESPACHO PROFERIDO PELA DIRETORIA DA DIVISÃO DE SAÚDE

Considerando os termos do Laudo Médico Pericial (doc. SEI nº 11183789), emitido por Junta Médica Oficial do Tribunal Regional do
Trabalho da 2ª Região, CONCEDO Licença para Tratamento de Saúde à servidora TARCIANE SOUSA RAMOS - RF 8606, para o
período de 07/02/2024 a 07/03/2024, nos termos dos artigos 82, 202 e 203 da Lei 8112/90.

Dê-se ciência à servidora, chefia e SUFF (Frequência).
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Documento assinado eletronicamente por Rosângela Maria Giacomini Souto, Diretor(a) da Divisão de Saúde, em 30/08/2024, às
17:07, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

DESPACHO Nº 11179320/2024 - DFORSP/SADM-SP/USAS/DISA/SUOF/SUSU

Processo SEI nº 0000911-50.2017.4.03.8001
Documento nº 11179320
 
 
 

DESPACHO PROFERIDO PELA DIRETORIA DA DIVISÃO DE SAÚDE

Tendo em vista o Documento SEI nº 11178853, HOMOLOGO o pedido de desistência de requerimento de Licença para Tratamento de
Saúde, referente ao período de 23/08/2024, formulado pela servidora MARIA ELISABETE DE CAMARGO - RF 1128.

Dê-se ciência à servidora, à chefia e à SUFF (Frequência).

Documento assinado eletronicamente por Rosângela Maria Giacomini Souto, Diretor(a) da Divisão de Saúde, em 30/08/2024, às
17:06, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

DESPACHO Nº 11179363/2024 - DFORSP/SADM-SP/USAS/DISA/SUOF/SUSU

Processo SEI nº 0061017-12.2016.4.03.8001
Documento nº 11179363
 
 
 

DESPACHO PROFERIDO PELA DIRETORIA DA DIVISÃO DE SAÚDE

Conforme documento SEI nº 11158110, CONCEDO Licença para Tratamento de Saúde à servidora CLAUDIA MARIA
TORTELLI DE MOURA - RF 1775, para o período de 20/08/2024, nos termos do(s) artigo(s) 82, 202 e 203 da Lei 8112/90.

Documento assinado eletronicamente por Rosângela Maria Giacomini Souto, Diretor(a) da Divisão de Saúde, em 30/08/2024, às
17:06, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

DESPACHO Nº 11179413/2024 - DFORSP/SADM-SP/USAS/DISA/SUOF/SUSU

Processo SEI nº 0025222-71.2018.4.03.8001
Documento nº 11179413
 
 
 

DESPACHO PROFERIDO PELA DIRETORIA DA DIVISÃO DE SAÚDE

Conforme documento SEI nº 11177067, CONCEDO Licença por Motivo de Doença em Pessoa da Família à servidora VANILDE
FERNANDES DE OLIVEIRA - RF 5423, para o período de 26/08/2024, nos termos do(s) artigo(s) 83 da Lei 8112/90.

Documento assinado eletronicamente por Rosângela Maria Giacomini Souto, Diretor(a) da Divisão de Saúde, em 30/08/2024, às
17:06, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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DESPACHO Nº 11179432/2024 - DFORSP/SADM-SP/USAS/DISA/SUOF/SUSU

Processo SEI nº 0008834-30.2017.4.03.8001
Documento nº 11179432
 
 
 

DESPACHO PROFERIDO PELA DIRETORIA DA DIVISÃO DE SAÚDE

Conforme documento SEI nº 11177122, CONCEDO Licença para Tratamento de Saúde ao servidor FERNANDO AZEREDO
PASSOS CANDELARIA - RF 3433, para o período de 26/08/2024 a 08/09/2024, nos termos do(s) artigo(s) 202 e 203 da Lei
8112/90.

Documento assinado eletronicamente por Rosângela Maria Giacomini Souto, Diretor(a) da Divisão de Saúde, em 30/08/2024, às
17:06, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

DESPACHO Nº 11180036/2024 - DFORSP/SADM-SP/USAS/DISA/SUOF/SUSU

Processo SEI nº 0011862-40.2016.4.03.8001
Documento nº 11180036
 
 
 

DESPACHO PROFERIDO PELA DIRETORIA DA DIVISÃO DE SAÚDE

Conforme documento SEI nº 11179651, CONCEDO Licença para Tratamento de Saúde à servidora ANA CLAUDIA MONTEIRO
MUNHOZ - RF 4136, para o período de 26/08/2024, nos termos do(s) artigo(s) 202 e 203 da Lei 8112/90.

Documento assinado eletronicamente por Rosângela Maria Giacomini Souto, Diretor(a) da Divisão de Saúde, em 30/08/2024, às
17:06, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

DESPACHO Nº 11180106/2024 - DFORSP/SADM-SP/USAS/DISA/SUOF/SUSU

Processo SEI nº 0067765-60.2016.4.03.8001
Documento nº 11180106
 
 
 

DESPACHO PROFERIDO PELA DIRETORIA DA DIVISÃO DE SAÚDE

Conforme documento SEI nº 11179631, CONCEDO Licença para Tratamento de Saúde à servidora ISABEL CRISTINA SOARES
BORTOLETO - RF 3536, para o período de 26/08/2024, nos termos do(s) artigo(s) 202 e 203 da Lei 8112/90.

Documento assinado eletronicamente por Rosângela Maria Giacomini Souto, Diretor(a) da Divisão de Saúde, em 30/08/2024, às
17:06, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

DESPACHO Nº 11180188/2024 - DFORSP/SADM-SP/USAS/DISA/SUOF/SUSU
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Processo SEI nº 0011188-86.2021.4.03.8001
Documento nº 11180188
 
 
 

DESPACHO PROFERIDO PELA DIRETORIA DA DIVISÃO DE SAÚDE

Conforme documento SEI nº 11179574, CONCEDO Licença por Motivo de Doença em Pessoa da Família à servidora KELLI
CRISTINA GOMES SOMMER - RF 2482, para o período de 26/08/2024 a 27/08/2024, nos termos do(s) artigo(s) 83 da Lei
8112/90.

Documento assinado eletronicamente por Rosângela Maria Giacomini Souto, Diretor(a) da Divisão de Saúde, em 30/08/2024, às
17:06, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

DESPACHO Nº 11180222/2024 - DFORSP/SADM-SP/USAS/DISA/SUOF/SUSU

Processo SEI nº 0022766-51.2018.4.03.8001
Documento nº 11180222
 
 
 

DESPACHO PROFERIDO PELA DIRETORIA DA DIVISÃO DE SAÚDE

Conforme documento SEI nº 11179734, CONCEDO Licença para Tratamento de Saúde à servidora GIOVANA GIROTTO - RF
8353, para o período de 27/08/2024, nos termos do(s) artigo(s) 202 e 203 da Lei 8112/90.

Documento assinado eletronicamente por Rosângela Maria Giacomini Souto, Diretor(a) da Divisão de Saúde, em 30/08/2024, às
17:06, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

DESPACHO Nº 11184278/2024 - DFORSP/SADM-SP/USAS/DISA/SUOF/SUSU

Processo SEI nº 0064535-10.2016.4.03.8001
Documento nº 11184278
 
 
 

DESPACHO PROFERIDO PELA DIRETORIA DA DIVISÃO DE SAÚDE

Conforme documento SEI nº 11182023, CONCEDO Licença para Tratamento de Saúde à servidora FRANCINI PANONKO - RF
6097, para o período de 23/08/2024 a 06/09/2024, nos termos do(s) artigo(s) 82, 202 e 203 da Lei 8112/90.

Dê-se ciência à servidora, chefia e SUFF (Frequência).

Documento assinado eletronicamente por Rosângela Maria Giacomini Souto, Diretor(a) da Divisão de Saúde, em 30/08/2024, às
17:21, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

DESPACHO Nº 11184330/2024 - DFORSP/SADM-SP/USAS/DISA/SUOF/SUSU

Processo SEI nº 0037904-58.2018.4.03.8001
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Documento nº 11184330
 
 
 

DESPACHO PROFERIDO PELA DIRETORIA DA DIVISÃO DE SAÚDE

Conforme documento SEI nº 11179385, CONCEDO Licença para Tratamento de Saúde à servidora JULIANA CRISTINA
MATEUS ROSSI - RF 7274, para o período de 26/08/2024 a 14/09/2024, nos termos do(s) artigo(s) 202 e 203 da Lei 8112/90.

Documento assinado eletronicamente por Rosângela Maria Giacomini Souto, Diretor(a) da Divisão de Saúde, em 30/08/2024, às
17:21, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

DESPACHO Nº 11184868/2024 - DFORSP/SADM-SP/USAS/DISA/SUOF/SUSU

Processo SEI nº 0025449-61.2018.4.03.8001
Documento nº 11184868
 
 
 

DESPACHO PROFERIDO PELA DIRETORIA DA DIVISÃO DE SAÚDE

Conforme documento SEI nº 11183630, CONCEDO Licença para Tratamento de Saúde ao servidor SERGIO RICARDO DE
GODOY - RF 5647, para o período de 27/08/2024, nos termos do(s) artigo(s) 202 e 203 da Lei 8112/90.

Documento assinado eletronicamente por Rosângela Maria Giacomini Souto, Diretor(a) da Divisão de Saúde, em 30/08/2024, às
17:21, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

DESPACHO Nº 11185100/2024 - DFORSP/SADM-SP/USAS/DISA/SUOF/SUSU

Processo SEI nº 0049499-25.2016.4.03.8001
Documento nº 11185100
 
 
 

DESPACHO PROFERIDO PELA DIRETORIA DA DIVISÃO DE SAÚDE

Conforme documento SEI nº 11183746, CONCEDO Licença para Tratamento de Saúde à servidora PAULA FERREIRA
CAMARGO - RF 6913, para o período de 28/08/2024 a 06/09/2024, nos termos do(s) artigo(s) 82, 202 e 203 da Lei 8112/90.

Documento assinado eletronicamente por Rosângela Maria Giacomini Souto, Diretor(a) da Divisão de Saúde, em 30/08/2024, às
17:21, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

DESPACHO Nº 11185125/2024 - DFORSP/SADM-SP/USAS/DISA/SUOF/SUSU

Processo SEI nº 0057739-03.2016.4.03.8001
Documento nº 11185125
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DESPACHO PROFERIDO PELA DIRETORIA DA DIVISÃO DE SAÚDE

Conforme documento SEI nº 11183875, CONCEDO Licença para Tratamento de Saúde ao servidor FRANS DOURADO - RF
5849, para o período de 28/08/2024 a 30/08/2024, nos termos do(s) artigo(s) 202 e 203 da Lei 8112/90.

Documento assinado eletronicamente por Rosângela Maria Giacomini Souto, Diretor(a) da Divisão de Saúde, em 30/08/2024, às
17:21, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

DESPACHO Nº 11185149/2024 - DFORSP/SADM-SP/USAS/DISA/SUOF/SUSU

Processo SEI nº 0023429-97.2018.4.03.8001
Documento nº 11185149
 
 
 

DESPACHO PROFERIDO PELA DIRETORIA DA DIVISÃO DE SAÚDE

Conforme documento SEI nº 11184011, CONCEDO Licença para Tratamento de Saúde à servidora ANDREIA APARECIDA
TREVISAN MOLINA - RF 8458, para o período de 27/08/2024 a 02/09/2024, nos termos do(s) artigo(s) 202 e 203 da Lei 8112/90.

Documento assinado eletronicamente por Rosângela Maria Giacomini Souto, Diretor(a) da Divisão de Saúde, em 30/08/2024, às
17:21, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

DESPACHO Nº 11185180/2024 - DFORSP/SADM-SP/USAS/DISA/SUOF/SUSU

Processo SEI nº 0008622-43.2016.4.03.8001
Documento nº 11185180
 
 
 

DESPACHO PROFERIDO PELA DIRETORIA DA DIVISÃO DE SAÚDE

Conforme documento SEI nº 11184271, CONCEDO Licença para Tratamento de Saúde à servidora RENATA CHRISTOVAO
ARAUJO LEMOS - RF 4817, para o período de 28/08/2024, nos termos do(s) artigo(s) 202 e 203 da Lei 8112/90.

Documento assinado eletronicamente por Rosângela Maria Giacomini Souto, Diretor(a) da Divisão de Saúde, em 30/08/2024, às
17:21, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

DESPACHO Nº 11185280/2024 - DFORSP/SADM-SP/USAS/DISA/SUOF/SUSU

Processo SEI nº 0008884-90.2016.4.03.8001
Documento nº 11185280
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DESPACHO PROFERIDO PELA DIRETORIA DA DIVISÃO DE SAÚDE

Conforme documento SEI nº 11184347, CONCEDO Licença para Tratamento de Saúde à servidora ELIANE DE CASSIA LOPES
- RF 6065, para o período de 23/08/2024, nos termos do(s) artigo(s) 202 e 203 da Lei 8112/90.

Documento assinado eletronicamente por Rosângela Maria Giacomini Souto, Diretor(a) da Divisão de Saúde, em 30/08/2024, às
17:21, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

DESPACHO Nº 11185293/2024 - DFORSP/SADM-SP/USAS/DISA/SUOF/SUSU

Processo SEI nº 0007692-88.2017.4.03.8001
Documento nº 11185293
 
 
 

DESPACHO PROFERIDO PELA DIRETORIA DA DIVISÃO DE SAÚDE

Conforme documento SEI nº 11184767, CONCEDO Licença para Tratamento de Saúde à servidora GIRLENE SOARES DA
SILVA PRUDENTE - RF 8252, para o período de 23/08/2024, nos termos do(s) artigo(s) 202 e 203 da Lei 8112/90.

Documento assinado eletronicamente por Rosângela Maria Giacomini Souto, Diretor(a) da Divisão de Saúde, em 30/08/2024, às
17:21, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

DESPACHO Nº 11185304/2024 - DFORSP/SADM-SP/USAS/DISA/SUOF/SUSU

Processo SEI nº 0011374-07.2024.4.03.8001
Documento nº 11185304
 
 
 

DESPACHO PROFERIDO PELA DIRETORIA DA DIVISÃO DE SAÚDE

Conforme documento SEI nº 11184456, CONCEDO Licença para Tratamento de Saúde à servidora KARINA TEIXEIRA
VINHAL - RF 8954, para o período de 23/08/2024, nos termos do(s) artigo(s) 202 e 203 da Lei 8112/90.

Documento assinado eletronicamente por Rosângela Maria Giacomini Souto, Diretor(a) da Divisão de Saúde, em 30/08/2024, às
17:21, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

PORTARIA UGEP DFORSP/SADM-SP/UGEP/DUIP/SUIG Nº 5218, DE 30 DE AGOSTO DE 2024.

 

 

 

O JUIZ FEDERAL DIRETOR DO FORO E CORREGEDOR PERMANENTE DOS SERVIÇOS
AUXILIARES DA JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU EM SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais e
regulamentares, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 0010888-22.2024.4.03.8001, e

 
CONSIDERANDO os termos do Despacho DFOR (doc. 11186307), de 30 de agosto de 2024, do MM. Juiz

Federal Diretor do Foro da Seção Judiciária de São Paulo;
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RESOLVE:

 

LOTAR o servidor DIEGO TURCATTI LIMA, RF 7883, Técnico Judiciário, Área Administrativa, na Divisão
Financeira.

 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Documento assinado eletronicamente por Paulo Cesar Conrado, Juiz Federal Diretor do Foro da Seção Judiciária de São Paulo,
em 30/08/2024, às 21:29, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

 

PORTARIA UGEP DFORSP/SADM-SP/UGEP/DUIP/SUIG Nº 5219, DE 30 DE AGOSTO DE 2024.

 

 

 

O JUIZ FEDERAL DIRETOR DO FORO E CORREGEDOR PERMANENTE DOS SERVIÇOS
AUXILIARES DA JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU EM SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais e
regulamentares, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 0010501-07.2024.4.03.8001, e

 
CONSIDERANDO os termos do Despacho DFOR (11176788), de 30 de agosto de 2024, do MM. Juiz Federal

Diretor do Foro da Seção Judiciária de São Paulo;
 
 

RESOLVE:

 

ALTERAR a lotação do servidor ROGÉRIO ROCCO DUCA, RF 3283, Técnico Judiciário, Área Administrativa, da Divisão de
Apoio a Projetos Especiais para a Divisão de Arquivo e Depósito Judicial, a partir de 19/08/2024.

 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Documento assinado eletronicamente por Paulo Cesar Conrado, Juiz Federal Diretor do Foro da Seção Judiciária de São Paulo,
em 30/08/2024, às 21:29, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

 

3ª VARA CRIMINAL

PORTARIA SP-CR-03V Nº 58, DE 23 DE JULHO DE 2024.

 

O Doutor DIEGO PAES MOREIRA, MM. Juiz Federal Substituto, no exercício da titularidade da 3ª Vara Federal de São Paulo, 1ª Subseção Judiciária do
Estado de São Paulo e no uso de suas atribuições legais e regulamentares;
 
 
CONSIDERANDO o gozo regular de férias e compensação por servidor exercente de função comissionada
 
RESOLVE:
 
DESIGNAR as substituições no exercício de funções comissionadas conforme tabela abaixo:
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SERVIDOR
EXERCENTE DE

FUNÇÃO

 
 
 
 

RF

 
 
 
 

FUNÇÃO

 
 
 
 

PERÍODO DE
FÉRIAS/COMPENSAÇÃO

 
 
 
 

SERVIDOR EM
SUBSTITUIÇÃO NA FUNÇÃO

 
 
 
 

RF

FERNANDO
ANTONIO AMARAL

CARDIA

4980 CJ03 01/07/2024 a 12/07/2024 RODOLFO GABRIEL VIEIRA
MALKOV

6353

FERNANDO
ANTONIO AMARAL

CARDIA

4980 CJ03 09/08/2024 RODOLFO GABRIEL VIEIRA
MALKOV

6353

FERNANDO
ANTONIO AMARAL

CARDIA

4980 CJ03 06/09/2024 RODOLFO GABRIEL VIEIRA
MALKOV

6353

JEAN CARLO BETTI 7900 FC05 05/08/2024 A 22/08/2024 LUMA CAROLINE DE
OLIVEIRA FERRO

8518

RODOLFO GABRIEL
VIEIRA MALKOV

6353 FC05 26/08/2024 A 04/09/2024 LUMA CAROLINE DE
OLIVEIRA FERRO

8518

 
 
São Paulo, 30 de agosto de 2024.
 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Documento assinado eletronicamente por Diego Paes Moreira, Juiz Federal Substituto, em 30/08/2024, às 17:17, conforme art. 1º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ARARAQUARA

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE ARARAQUARA

PORTARIA ARAR-JEF-SEJF Nº 147, DE 30 DE AGOSTO DE 2024.

O DOUTOR MARCIO CRISTIANO EBERT, JUIZ FEDERAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE
ARARAQUARA, 20ª Subseção Judiciária de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e regulamentares,
CONSIDERANDO a ausência de servidor titular de cargo em comissão,
 
RESOLVE:
 
DESIGNAR a servidora ADRIANA APARECIDA MORATO, Analista Judiciário, RF 3504, para substituir o servidor
ROGÉRIO PETEROSSI DE ANDRADE FREITAS, RF 3523, Diretor de Secretaria (CJ-3), no dia 29/08/2024, em razão
de licença para tratamento de saúde.
Encaminhe-se à Diretoria do Foro para as providências necessárias.

 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Documento assinado eletronicamente por Marcio Cristiano Ebert, Juiz Federal Substituto, em 30/08/2024, às 16:08, conforme art.
1º, III, "a", da Lei 11.419/2006.
Nº de Série do Certificado: 2205125889392275842
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SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE FRANCA

DIRETORIA DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE FRANCA

PORTARIA FRAN-DUAR Nº 298, DE 30 DE AGOSTO DE 2024.

 

O MM. Juiz Federal Luciano Pedrotti Coradini, Diretor da Subseção Judiciária de Franca, 13ª Subseção Judiciária de São Paulo, no uso
de suas atribuições legais e regulamentares,

CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 71, de 31 de março de 2009, do Conselho Nacional de Justiça;

CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 275, de 22 de fevereiro de 2006, bem ainda da Resolução nº 400, de 06 de outubro de
2010, ambas do Conselho da Justiça Federal da 3ª Região;

CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 575/2023, de 14 de fevereiro de 2023, alterada pela Resolução nº 595/2023, de 24 de
abril de 2023, da Presidência do Tribunal Regional Federal da 3ª Região;

CONSIDERANDO os termos do Provimento nº 01/2020, Capítulo X, Seção IV da Corregedoria Regional do E. Tribunal Regional
Federal da 3ª Região;

CONSIDERANDO os termos da Portaria n. 54/2012, alterada pelas Portarias n. 0358590 de 14 de fevereiro de 2014 e n. 176 de 26 de
março de 2024, da Diretoria do Foro da Seção Judiciária de São Paulo;

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 1505836, de 01 de dezembro de 2015, bem ainda da Portaria nº 1534735, de 15 de
dezembro de 2015, ambas do MM. Juiz Federal Diretor da Subseção Judiciária de Franca;

CONSIDERANDO a escala de plantão nº  11145101/2024;

RESOLVE:

ESTABELECER a Escala do plantão judiciário semanal do Grupo de Subseções formado por Franca, São Carlos, Araraquara e
Barretos para os períodos que seguem:

 

Período MM. Juiz(a) Federal Subseção / Vara Plantão

06/09/2024 a 13/09/2024               David Gomes de Barros Souza 1ª Vara de Barretos

 

1 - A escala será organizada em plantões semanais, com início às 19h da sexta-feira ou último dia útil da semana, com inclusão de todo o
período semanal extra expediente subsequente, até às 12h da sexta-feira seguinte. Durante a semana, para efeito de plantão, no prédio da
Justiça Federal, não será necessária a permanência de servidores fora do horário de expediente externo, nem dos magistrados no horário das
19h de cada dia até as 12h do dia subsequente (fuso horário de Brasília); devem eles, no entanto, guardar prontidão.

2 - Nos finais de semana e feriados, o plantão presencial será realizado no horário das 09h às 12h.

3 - A escala levará em conta a antiguidade dos Juízes na carreira, de acordo com o quadro organizado pelo TRF da 3ª Região, e não apenas
na respectiva Subseção. Caso um magistrado de Subseção que não faça parte deste Grupo de Subseções venha a fazê-lo quando já
publicada uma escala, integrará essa escala na exata posição do magistrado sucedido. Nas escalas posteriores, sua antiguidade será
observada.

4 - A realização do plantão se dará na Subseção a que pertencer o(a) Magistrado(a) escalado(a) e não haverá vinculação do(a)
Magistrado(a) de plantão com a Vara a que pertence.

5 - O Juiz(a) que apresentar impedimento funcional (férias, convocações, licença médica, etc.) para realizar o plantão na semana prevista,
será automaticamente deslocado para o final da escala e assim sucessivamente.

6 - Em caso de conveniência pessoal do Juiz(a), deverá ele contatar diretamente outro colega para trocar a semana de plantão ou ser por ele
substituído, mediante comunicação ao Juiz(a) Federal Diretor da Subseção com mais Varas dentro deste Grupo com antecedência mínima
de 5 (cinco) dias e sem prejuízo do restante da escala.
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7 - Visando abreviar o tempo de acesso aos processos pelo magistrado plantonista, caberá a cada Subseção o ônus de verificar os feitos que
possam ensejar perecimento de direito ou pedidos de colocação em liberdade e assim enviá-los previamente à Vara responsável pela
realização do plantão no final de semana, bem como retirá-los de volta após o término do respectivo período. A presente medida poderá ser
substituída pelo envio de cópia digitalizada do processo.

8 - A vara de plantão deverá informar, por meio eletrônico, ao juiz plantonista, com antecedência mínima de 2 (dois) dias antes do início do
plantão, a escala dos servidores que farão o plantão presencial, com cópia ao Núcleo de Apoio Regional da Subseção com mais varas.

9 - O sistema de plantão regional passará a ser adotado a partir das 19h do dia 07 de janeiro de 2016.

10 - Ficará aberto apenas o fórum em que estiver sendo realizado o plantão. Entretanto, para o fim de prestar informações ao juízo de
plantão e cumprir atos de urgência na Subseção, respectivamente, cada fórum deverá elaborar escala com pelo menos 2 servidores de
prontidão, com disponibilização de telefones para contato, sendo um das varas federais e outro da central de mandados.

11 - Para melhor distribuição do encargo, na elaboração da escala de plantão semanal, serão consideradas duas listas separadas, uma
contemplando os feriados e dias de emenda e outra com os finais de semana comuns ou cujo feriado recaia no sábado ou domingo, sendo
que estes serão considerados finais de semana comuns. No entanto, a escala deverá abranger ambas as situações.

12 - Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) Juiz(a) Federal responsável pelas escalas de plantão deste Grupo de Subseções, com base
nas regulamentações da Corregedoria Regional da Justiça Federal da 3ª. Região e da Diretoria do Foro da Seção Judiciária de São Paulo.

13 - Dê-se ciência a todos os Magistrados lotados nas Subseções de Franca, São Carlos, Araraquara e Barretos.

14 -A presente Portaria entra em vigor a partir das 19 horas do dia  06 de setembro de 2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Documento assinado eletronicamente por Luciano Pedrotti Coradini, Juiz Federal, em 30/08/2024, às 14:24, conforme art. 1º, III,
"b", da Lei 11.419/2006.

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO PAULO

8ª VARA PREVIDENCIÁRIA

PORTARIA SP-PR-08V Nº 98, DE 29 DE AGOSTO DE 2024.

 

O Doutor LEONARDO HENRIQUE SOARES, Juiz Federal Substituto, no exercício da titularidade da 8ª
Vara Federal Previdenciária da Subseção Judiciária de São Paulo, 1ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo, no uso de suas
atribuições legais e regulamentares;

CONSIDERANDO que a servidora CHRISTIAN ROSE FOYES GITTENS DE CARVALHO, RF
5729, Supervisora da Seção de Processamentos Ordinários (FC-5), gozou férias, no período de 19.08.2024 a 25.08.2024; e

CONSIDERANDO que o servidor RAFAEL REMA DE OLIVEIRA, RF 8438,  Oficial de Gabinete (FC-
6), gozou férias no período de 19.08.2024 a 25.08.2024.

R E S O L V E:
I – DESIGNAR a servidora ELAINE MARIA FERREIRA SOUZA, RF 8938 , para o exercício, em

substituição, da função comissionada de Supervisora da Seção de Processamentos Ordinários (FC-5), no período de 19.08.2024 a
25.08.2024, sem prejuízo de suas atribuições;

II - DESIGNAR a servidora MAYRA MITIE YANO, RF 8942,  para o exercício, em substituição, do cargo em
comissão de Oficial de Gabinete (FC-6), no período de 19.08.2024 a 25.08.2024, sem prejuízo de suas atribuições;

III - DETERMINAR que se façam as anotações e comunicações devidas.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Documento assinado eletronicamente por Leonardo Henrique Soares, Juiz Federal Substituto, em 30/08/2024, às 14:24, conforme
art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SÃO PAULO
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PORTARIA SP-JEF-PRES Nº 311, DE 02 DE SETEMBRO DE 2024.

Altera a Portaria Conjunta dos quesitos de perícia médica e social nas ações de Benefício de Prestação
Continuada à pessoa com deficiência e ao idoso (Lei 8.743/1993)
 

A Juíza Federal Presidente e a Juíza Federal Coordenadora da Divisão Médico-Assistencial do Juizado Especial Federal de
São Paulo, no uso de suas atribuições,
 
CONSIDERANDO as Leis 8.743 de 7 de dezembro de 1993 e 13.146 de 6 de julho de 2015;
CONSIDERANDO o Decreto 6.214/2007;
CONSIDERANDO a Portaria SP-JEF-PRES nº 11/2019 (5266515);
CONSIDERANDO as reuniões da Presidência do JEF São Paulo com os magistrados da unidade e com a Procuradoria Regional
Federal da 3° Região;
CONSIDERANDO o conteúdo da Informação nº 11184834 SP-JEF-DMAS e seus anexos, constantes do expediente SEI
0054786-32.2017.4.03.8001;
 
R E S O L V E M :
 
Art. 1º. Substituir os conteúdos dos Anexos II, V e VI da Portaria SP-JEF-PRES nº 11/2019  e pelos conteúdos a seguir declinados:
 

ANEXO II - Quesitos do Juízo para perícia médica: BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA
À PESSOA COM DEFICIÊNCIA – LOAS (Lei nº 8.743/93)

 
A elaboração do presente laudo médico pericial deverá atender às seguintes diretrizes normativas:
 
I. Dispõe o Código de Processo Civil acerca dos requisitos mínimos dos laudos periciais judiciais:
Art. 473. O laudo pericial deverá conter:
I - a exposição do objeto da perícia;
II - a análise técnica ou científica realizada pelo perito;
III - a indicação do método utilizado, esclarecendo-o e demonstrando ser predominantemente aceito pelos

especialistas da área do conhecimento da qual se originou;
IV - resposta conclusiva a todos os quesitos apresentados pelo juiz, pelas partes e pelo órgão do Ministério

Público.
 
II. A RESOLUÇÃO CFM nº 2.325/2022, em seu art. 1º, § 3º, estabelece que:
“a anamnese clínica, o exame físico e mental, a avaliação dos exames complementares e demais documentos

médicos, utilizando metodologia específica e com consequente elaboração de laudo pericial conclusivo, são etapas que integram
o ato médico pericial”.

 
III. De sua vez, a definição legal de deficiência para o fim de concessão de um benefício de amparo social previsto na

Lei Orgânica de Assistência Social – LOAS é aquela trazida pelo art. 20, par. 2º, da Lei nº 8.742/93, segundo a qual:
“considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental,

intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na
sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas”.

 
IV. Tendo em vista, também, que o art. 16 do Regulamento do Benefício de Prestação Continuada, Decreto nº

6.214/2007, na redação dada pelo do Decreto nº 7.617/2011, a fim de dar efetividade à Convenção sobre os Direitos das Pessoas com
Deficiência e seu Protocolo Facultativo, aprovados por meio do Decreto Legislativo nº 186, de 9 de julho de 2008, com status de
emenda constitucional, e promulgados pelo Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, impõe que:
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“A concessão do benefício à pessoa com deficiência ficará sujeita à avaliação da deficiência e do grau de
impedimento, com base nos princípios da Classificação Internacional de Funcionalidades, Incapacidade e Saúde - CIF,
estabelecida pela Resolução da Organização Mundial da Saúde nº 54.21, aprovada pela 54ª Assembleia Mundial da Saúde, em
22 de maio de 2001”.

 
V. Por derradeiro, em que pese a presença de deficiência nos termos da LOAS seja qualitativa (basta a apuração de

sua ausência ou presença), sua quantificação (ou seja, classificação em leve, moderada ou grave) é relevante para o fim do disposto no art.
20-B da Lei nº 8.743/93, inc. I, que impõe a análise do grau da deficiência para a ampliação do limite de renda per capita familiar.

 
LAUDO MÉDICO PERICIAL
 
AUTORIDADE REQUISITANTE: SENHOR(A) DOUTOR(A) JUÍZ(A) FEDERAL DO JUIZADO

ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO/SP
PROCESSO Nº
AUTOR:
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
DATA DA PERÍCIA:
ASSISTENTE TÉCNICO DO AUTOR:
ASSISTENTE TÉCNICO DO RÉU (INSS):
 
IDENTIFICAÇÃO DO PERICIANDO:
Nome:
Data de nascimento:
Documentos pessoais (RG e CPF):
Sexo:
Filiação:
Nome do responsável legal ou representante legal:
Estado civil:
Naturalidade:
 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO PERITO:
 
OBJETO DA PERÍCIA:
Apurar a presença de impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em

interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as
demais pessoas, caracterizador de deficiência nos termos da LOAS, conforme afirmado na petição inicial.

 
MÉTODO UTILIZADO:
(i) Através dos conhecimentos técnicos doutrinários próprios da Medicina;
(ii) Através dos conhecimentos técnicos doutrinários próprios da Medicina Legal e Perícia Médica;
(iii) Observando o rito processual cível do procedimento de perícia médica;
(iv) Análise técnica médica pericial realizada com os seguintes procedimentos: anamnese, exame clínico e análise dos

documentos disponibilizados;
(v) Método científico dedutivo e indutivo aplicado ao caso em concreto;
(vi) Enquadramento médico-legal ao objeto da demanda;
(vii) Emissão de laudo médico pericial, atendendo ao art. 473 do CPC e aos procedimentos ordinários da JEF.
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I. HISTÓRICO:
 
1.1. ENTREVISTA SOCIAL E INDIVIDUAL DA PARTE AUTORA (ANTECEDENTES SÓCIO

PROFISSIONAIS):
(Deverá o perito perquirir a parte autora, de forma sucinta, acerca dos fatores externos que compõem seu contexto de

vida e que possam impactar em sua saúde, para além de seu quadro clínico – composição familiar, escolaridade, histórico profissional,
atividade laborativa habitual, entre outros).

 
1.2. DESCRIÇÃO E AVALIAÇÃO DOS EXAMES COMPLEMENTARES, LAUDOS E DEMAIS

DOCUMENTOS MÉDICOS APRESENTADOS:
(Descrição dos relatórios, laudos, exames complementares, perícias administrativas no INSS e demais documentos

médicos disponibilizados).
 
1.3. ANAMNESE CLÍNICA:
- Doenças/lesões alegadas pela parte autora na inicial:
- Relatos apresentados pelo próprio periciando ou familiar/acompanhante no ato da perícia:
- História da moléstia atual:
- Antecedentes Pessoais mórbidos:
 
II. EXAME FÍSICO:
 
2.1. GERAL:
 
2.2. ESPECÍFICO:
 
III. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES:
(Informar, nesse campo, além dos demais apontamentos pertinentes, se foram apresentados documentos que

descrevem a efetiva realização ou ao menos a indicação da necessidade de terapias de saúde complementares (fisioterapia, terapia
ocupacional, fonoaudiologia, psicologia, etc.)

 
IV. DISCUSSÃO E DESCRIÇÃO DOS RESULTADOS OBTIDOS:
(Informar, nesse campo, além dos demais apontamentos pertinentes:
a) diagnóstico nosológico / sindrômico da doença ou lesão e seu respectivo CID;
b) origem das patologias constatadas (congênita ou adquirida e, sendo adquirida, informar a data de surgimento);
c) tratamentos médicos realizados e impacto do tratamento no quadro clínico do periciando, seus efeitos adversos,

necessidade de hospitalizações, uso de medicamentos por via parenteral ou que dependam de terceiros para administração, necessidade
de cuidados ou tratamentos noturnos, necessidade de cuidados especializados, etc.;

d) apurar o eventual prejuízo das estruturas e funções do corpo)
 
V. CONCLUSÃO:
(Caracterizar ou não a condição da pessoa com deficiência, considerando a definição legal da LBI e da LOAS).
 
VI. QUESITOS DO JUÍZO:
 
1) A parte autora é portadora de quadro clínico que ocasione impedimento que, em interação com uma ou mais

barreiras constituídas de fatores externos, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as
demais pessoas?

Havendo impedimento, é de longo prazo (ou seja, superior a dois anos, contados da data de seu surgimento)?
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2) Qual a provável data de início de tal impedimento? Considerando o atual estágio da ciência, dos tratamentos e das

tecnologias médicas, trata-se de quadro clínico permanente ou há perspectiva de superação ou, ao menos, melhora? Em quanto tempo
estimado?

 
3) Trata-se de impedimento de natureza física (relacionada à alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos

do corpo humano, acarretando o comprometimento da função física), mental (relacionada a transtornos mentais ou limitações
psicossociais), intelectual (relacionada a um desenvolvimento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação antes dos
18 anos e limitações associadas a duas ou mais habilidade adaptativas) ou sensorial (relacionadas à audição, visão e dor)? Em caso
positivo, informar qual e descrever pormenorizadamente as limitações impostas por tal impedimento.

 
4) Considerando LEVE (com adaptação ou esforços adicionais), MODERADO (com auxílio de tecnologia),

GRAVE (com auxílio de terceiro) COMPLETA, quais das seguintes funções corporais estão comprometidas? Qual o grau de
comprometimento/prejuízo das estruturas?

a. Funções mentais globais e específicas
( ) NENHUM ( ) LEVE ( ) MODERADO ( ) GRAVE ( ) COMPLETO
Especificar:
b. Funções sensoriais (visão e audição) e dor
( ) NENHUM ( ) LEVE ( ) MODERADO ( ) GRAVE ( ) COMPLETO
Especificar:
c. Funções da voz e fala:
( ) NENHUM ( ) LEVE ( ) MODERADO ( ) GRAVE ( ) COMPLETO
Especificar:
d. Funções dos sistemas cardiovascular, hematológico, imunológico e respiratório:
( ) NENHUM ( ) LEVE ( ) MODERADO ( ) GRAVE ( ) COMPLETO
Especificar:
e. Funções dos sistemas digestivo, metabólico e endócrino:
( ) NENHUM ( ) LEVE ( ) MODERADO ( ) GRAVE ( ) COMPLETO
Especificar:
f. Funções genitourinárias e reprodutivas:
( ) NENHUM ( ) LEVE ( ) MODERADO ( ) GRAVE ( ) COMPLETO
Especificar:
g. Funções neuromusculoesqueléticas e relacionadas ao movimento:
( ) NENHUM ( ) LEVE ( ) MODERADO ( ) GRAVE ( ) COMPLETO
Especificar:
h. Funções da pele e estruturas relacionadas:
( ) NENHUM ( ) LEVE ( ) MODERADO ( ) GRAVE ( ) COMPLETO
Especificar:
 
5) Considerando:
25 pontos: quando o periciado não realiza a atividade ou é totalmente dependente de terceiros para realizá-la.

Não participa de nenhuma etapa da atividade.
50 pontos: quando o periciado realiza a atividade com o auxílio de terceiros. O indivíduo participa de alguma

etapa da atividade. Inclui preparo e supervisão.
75 pontos: quando o periciado realiza a atividade de forma adaptada, sendo necessário algum tipo de

modificação ou realiza a atividade de forma diferente do habitual ou mais lentamente.
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100 pontos: quando o periciado realiza a atividade de forma independente, sem nenhum tipo de adaptação ou
modificação, na velocidade habitual e em segurança. Não tem nenhuma restrição ou limitação para realizar a atividade da
maneira considerada normal para uma pessoa da mesma idade, cultura e educação. Realiza a atividade sem nenhuma
modificação, realizando-a da forma e velocidade habitual.

Quanto aos itens de Atividades e Participações da Classificação Internacional de Funcionalidade (CIF), determine
o nível de independência para o desempenho das seguintes atividades:

 
5.1. PARA PERICIANDOS COM MAIS DE 18 ANOS:
a. Comunicação (emitir e receber mensagens, conversar, discutir utilizar equipamentos de comunicação à distância):

___ pontos
b. Aprendizagem e aplicação do conhecimento (ler, escrever, fazer cálculos, conhecimentos básicos): ___ pontos
c. Mobilidade (mudar e manter a posição do corpo; alcançar e mover objetos; movimentos finos da mão; deslocar-se

dentro e fora de casa; utilizar transporte coletivo e individual): ___ pontos
d. Cuidados Pessoais (lavar-se; cuidar das partes do corpo; ir ao banheiro; vestir-se; comer; beber; e capacidade de

identificar agravos à saúde): ____ pontos
e. Vida Doméstica (preparar lanches; cozinhar; realizar tarefas domésticas; manusear utensílios da casa; e cuidar dos

outros): ____ pontos
f. Educação, trabalho e vida econômica (educação; qualificação profissional; trabalho remunerado; fazer compras e

contratar serviços; e administração de recursos econômicos pessoais): ____ pontos
g. Socialização e vida comunitária (estabelecer e manter relações interpessoais com estanhos, familiares e pessoas

íntimas, de acordo com as regras sociais; exercer a cidadania e a vida política; regular e comportar-se em ambiente sociais como clubes,
espaços religiosos, ambientes públicos, etc.): ____ pontos

Somatória final dos pontos: ____
Em vista do disposto no art. 20-B da Lei nº 8.743/93, inc. I, que impõe a análise do grau da deficiência para a

ampliação do limite de renda per capita familiar, com base na somatória de pontos acima, informe o grau da deficiência:
( ) Grave: Menor que 490
( ) Moderada : Maior ou igual a 490 e menor do que 560
( ) Leve: Maior ou igual a 560 e menor do que 630
( ) Pontuação insuficiente a caracterizar deficiência: Maior do que 630
O perito concorda com o resultado obtido pela soma de pontuações, quanto à intensidade da deficiência? Em caso de

discordância, justifique, indicando os fatores biológicos e/ou externos (sociais) que no caso específico sob análise fazem com que a
deficiência apurada pelo critério de pontuação não se revele consentânea com o observado, quanto ao periciando.

 
5.2. PARA PERICIANDOS COM IDADE ENTRE 0 E 4 ANOS:
a. Físico
Adquirir habilidades: ___ pontos
Deslocar-se dentro de casa: ___ pontos
b. Intelectual
Adquirir habilidades: ___ pontos
Realizar uma única tarefa e atender a um único comando: ___ pontos
c. Mental / Psicossocial
Adquirir habilidades: ___ pontos
Realizar tarefas múltiplas e atender a múltiplos comandos: ___ pontos
d. Auditivo/Voz e Fala
Adquirir habilidades: ___ pontos
Conversação oral ou em libras: ___ pontos
e. Visual
Adquirir habilidades: ___ pontos
Deslocar-se dentro de casa: ___ pontos
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Somatória final dos pontos: ____
Em vista do disposto no art. 20-B da Lei nº 8.743/93, inc. I, que impõe a análise do grau da deficiência para a

ampliação do limite de renda per capita familiar, com base na somatória de pontos acima, informe o grau da deficiência:
( ) Grave: Menor que 700
( ) Moderada : Maior ou igual a 700 e menor do que 770
( ) Leve: Maior ou igual a 770 e menor do que 840
( ) Pontuação insuficiente a caracterizar deficiência: Maior do que 840
O perito concorda com o resultado obtido pela soma de pontuações, quanto à intensidade da deficiência? Em caso de

discordância, justifique, indicando os fatores biológicos e/ou externos (sociais) que no caso específico sob análise fazem com que a
deficiência apurada pelo critério de pontuação não se revele consentâneo com o observado, quanto ao periciando.

 
5.3. PARA PERICIANDOS COM IDADE ENTRE 05 E 10 ANOS:
a. Físico
Adquirir habilidades: ___ pontos
Lavar-se: ___ pontos
Preparar refeições simples tipo lanche: ___ pontos
Educação formal: ___ pontos
b. Intelectual
Adquirir habilidades: ___ pontos
Realizar tarefas múltiplas e atender a múltiplos comandos: ___ pontos
Lavar-se: ___ pontos
Educação formal: ___ pontos
c. Mental / Psicossocial
Resolver Problemas: ___ pontos
Preparar refeições simples tipo lanche: ___ pontos
Fazer compras e/ou contratar serviços: ___ pontos
Educação formal: ___ pontos
d. Auditivo/Voz e Fala
Adquirir habilidades: ___ pontos
Conversação oral ou em libras: ___ pontos
Fazer compras e/ou contratar serviços: ___ pontos
Educação formal: ___ pontos
e. Visual
Adquirir habilidades: ___ pontos
Compreensão de mensagens escritas (inclui braile, se o caso): ___ pontos
Vestir-se: ___ pontos
Educação formal: ___ pontos
Somatória final dos pontos: ____
Em vista do disposto no art. 20-B da Lei nº 8.743/93, inc. I, que impõe a análise do grau da deficiência para a

ampliação do limite de renda per capita familiar, com base na somatória de pontos acima, informe o grau da deficiência:
( ) Grave: Menor que 1400
( ) Moderada : Maior ou igual a 1400 e menor do que 1470
( ) Leve: Maior ou igual a 1470 e menor do que 1540
( ) Pontuação insuficiente a caracterizar deficiência: Maior do que 1540
O perito concorda com o resultado obtido pela soma de pontuações, quanto à intensidade da deficiência? Em caso de

discordância, justifique, indicando os fatores biológicos e/ou externos (sociais) que no caso específico sob análise fazem com que a
deficiência apurada pelo critério de pontuação não se revele consentâneo com o observado, quanto ao periciando.
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5.4. PARA PERICIANDOS COM IDADE ENTRE 11 E 17 ANOS:
a. Físico
Realizar tarefas múltiplas e atender a múltiplos comandos: ___ pontos
Vestir-se: ___ pontos
Preparar refeições simples tipo lanche: ___ pontos
Realizar tarefas domésticas: ___ pontos
Fazer compras e/ou contratar serviços: ___ pontos
b. Intelectual
Resolver problemas: ___ pontos
Realizar tarefas múltiplas e atender múltiplos comandos: ___ pontos
Vestir-se: ___ pontos
Planejar e organizar a rotina diária: ___ pontos
Educação formal: ___ pontos
c. Mental / Psicossocial
Resolver problemas: ___ pontos
Cuidar de partes do corpo: ___ pontos
Fazer compras e/ou contratar serviços: ___ pontos
Planejar e organizar a rotina diária: ___ pontos
Educação formal: ___ pontos
d. Auditivo/Voz e Fala
Adquirir habilidades: ___ pontos
Falar: ___ pontos
Conversação oral ou em libras: ___ pontos
Fazer compras e/ou contratar serviços: ___ pontos
Educação formal: ___ pontos
e. Visual
Adquirir habilidades: ___ pontos
Compreensão de mensagens escritas (inclui braile, se o caso): ___ pontos
Vestir-se: ___ pontos
Educação formal: ___ pontos
Somatória final dos pontos: ____
Em vista do disposto no art. 20-B da Lei nº 8.743/93, inc. I, que impõe a análise do grau da deficiência para a

ampliação do limite de renda per capita familiar, com base na somatória de pontos acima, informe o grau da deficiência:
( ) Grave: Menor que 1680
( ) Moderada : Maior ou igual a 1680 e menor do que 1750
( ) Leve: Maior ou igual a 1750 e menor do que 1820
( ) Pontuação insuficiente a caracterizar deficiência: Maior do que 1820
O perito concorda com o resultado obtido pela soma de pontuações, quanto à intensidade da deficiência? Em caso de

discordância, justifique, indicando os fatores biológicos e/ou externos (sociais) que no caso específico sob análise fazem com que a
deficiência apurada pelo critério de pontuação não se revele consentâneo com o observado, quanto ao periciando.

 
6. Tendo sido constatada deficiência, o periciando é capaz de exprimir sua vontade e de exercer pessoalmente a

administração de seus bens e de valores recebidos (art. 4º, inc. III do Código Civil)?
 

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 03/09/2024     44/64



7. Caso seja menor de 18 anos, a parte autora necessita de cuidados especiais decorrentes da deficiência (ou seja,
para além das demandas próprias da faixa etária) que imponham ao seu cuidador/responsável restrições ao exercício de atividade
laborativa remunerada?

 
 
 
 
ANEXO V - Quesitos do Juízo para perícia social: BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA À

PESSOA COM DEFICIÊNCIA – LOAS (Lei nº 8.743/93)
 
A elaboração do presente laudo social pericial deverá atender às seguintes diretrizes normativas:
 
I. Dispõe o Código de Processo Civil acerca dos requisitos mínimos dos laudos periciais judiciais:
Art. 473. O laudo pericial deverá conter:
I - a exposição do objeto da perícia;
II - a análise técnica ou científica realizada pelo perito;
III - a indicação do método utilizado, esclarecendo-o e demonstrando ser predominantemente aceito pelos

especialistas da área do conhecimento da qual se originou;
IV - resposta conclusiva a todos os quesitos apresentados pelo juiz, pelas partes e pelo órgão do Ministério

Público.
 
II. A Constituição Federal de 1988 expressamente define em seu art. 203 que é condição para ter direito ao benefício

a demonstração de miserabilidade ou vulnerabilidade social, já que o texto constitucional impõe “desde que comprovem não possuir
meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família”.

 
III. Para a aferição de miserabilidade, a Lei Orgânica de Assistência Social – LOAS estabelece que para a concessão

do BPC, se entende por família:
 
Art. 20
§1º Para os efeitos do disposto no caput, a família é composta pelo requerente, o cônjuge ou companheiro, os

pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e enteados solteiros e os menores
tutelados, desde que vivam sob o mesmo teto. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011).

(...)
§3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou idosa a família cuja renda

mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário-mínimo. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)
 
IV. De sua vez, quanto aos critérios, procedimentos e instrumentos para a avaliação social da pessoa com deficiência

para acesso ao Benefício de Prestação Continuada, dispõe a PORTARIA CONJUNTA MDS/INSS nº 2, de 30 de março de 2015:
 
Art. 5º Compete ao Assistente Social avaliar e qualificar os seguintes componentes e domínios da Avaliação

Social:
I - Fatores Ambientais, por meio dos domínios:
a) Produtos e Tecnologia;
b) Condições de Habitabilidade e Mudanças Ambientais;
c) Apoio e Relacionamentos;
d) Atitudes; e
e) Serviços, Sistemas e Políticas;
II - Atividades e Participação, por meio dos domínios:
a) Vida Doméstica;
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b) Relações e Interações Interpessoais;
c) Áreas Principais da Vida; e
d) Vida Comunitária, Social e Cívica, com distintos pontos de corte para análise, detalhados no Anexo III

desta Portaria
 
V. Tendo em vista, por fim, que o Código Civil impõe o dever recíproco de sustento entre familiares,

independentemente de viverem sob o mesmo teto, em seu art. 1694 e seguintes:
 
Art. 1.694. Podem os parentes, os cônjuges ou companheiros pedir uns aos outros os alimentos de que

necessitem para viver de modo compatível com a sua condição social, inclusive para atender às necessidades de sua educação.

§ 1 o Os alimentos devem ser fixados na proporção das necessidades do reclamante e dos recursos da pessoa
obrigada.

Art. 1.695. São devidos os alimentos quando quem os pretende não tem bens suficientes, nem pode prover, pelo
seu trabalho, à própria mantença, e aquele, de quem se reclamam, pode fornecê-los, sem desfalque do necessário ao seu sustento.

Art. 1.696. O direito à prestação de alimentos é recíproco entre pais e filhos, e extensivo a todos os ascendentes,
recaindo a obrigação nos mais próximos em grau, uns em falta de outros.

Art. 1.697. Na falta dos ascendentes cabe a obrigação aos descendentes, guardada a ordem de sucessão e,
faltando estes, aos irmãos, assim germanos como unilaterais.

Art. 1.698. Se o parente, que deve alimentos em primeiro lugar, não estiver em condições de suportar
totalmente o encargo, serão chamados a concorrer os de grau imediato; sendo várias as pessoas obrigadas a prestar alimentos,
todas devem concorrer na proporção dos respectivos recursos, e, intentada ação contra uma delas, poderão as demais ser
chamadas a integrar a lide.

 
LAUDO SOCIAL
 
AUTORIDADE REQUISITANTE: SENHOR(A) DOUTOR(A) JUÍZ(A) FEDERAL DO JUIZADO

ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO/SP
PROCESSO Nº
AUTOR:
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
DATA DA PERÍCIA:
LOCAL DE REALIZAÇÃO DA PERÍCIA:
ASSISTENTE TÉCNICO DO AUTOR:
ASSISTENTE TÉCNICO DO RÉU (INSS):
 
IDENTIFICAÇÃO DO PERICIANDO:
Nome:
Data de nascimento:
Documentos pessoais (RG e CPF):
Sexo:
Filiação:
Nome do responsável legal ou representante legal:
Estado civil:
Naturalidade:
 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO PERITO:
 
OBJETO DA PERÍCIA:
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Apurar as condições sócio econômicas em que vive a parte autora, se preenche ao conceito de
miserabilidade/vulnerabilidade social para fins de concessão de um benefício de prestação continuada previsto na LOAS, bem como a
presença de facilitadores e barreiras que podem contribuir para obstruir ou efetivar sua participação plena e efetiva na sociedade em
igualdade de condições com as demais pessoas.

 
METODOLOGIA UTILIZADA:
Leitura crítica dos autos, visita domiciliar e entrevista semidirigida.
 
I. COMPOSIÇÃO FAMILIAR DO AUTOR:
1.4. FAMILIARES QUE RESIDEM NO MESMO ENDEREÇO QUE O REQUERENTE:
(Deverá o perito informar os nomes de TODOS os familiares que atualmente vivem no mesmo endereço do

requerente, com suas respectivas qualificações (nome, data de nascimento, nome de ambos os genitores, CPF, escolaridade e profissão),
esclarecendo o grau de parentesco com a parte autora).

1 . 5 . OUTRAS PESSOAS, SEM GRAU DE PARENTESCO, QUE RESIDEM NO MESMO
ENDEREÇO QUE O REQUERENTE:

(Deverá o perito informar os nomes de TODAS as pessoas que não possuem grau de parentesco mas que atualmente
vivem no mesmo endereço do requerente, com suas respectivas qualificações (nome, data de nascimento, nome de ambos os genitores,
CPF, escolaridade e profissão), esclarecendo qual a relação com a parte autora).

1.6. FAMILIARES QUE RESIDEM EM ENDEREÇO DIVERSO DO REQUERENTE:
(Caso a parte autora possua filhos que morem em endereço diverso, deverá o perito informar os nomes de TODOS

estes filhos, com suas respectivas qualificações (nome, data de nascimento, nome de ambos os genitores, CPF, endereço, escolaridade e
profissão, nome de eventual cônjuge, nome e idade de cada um dos filhos, caso os tenha, bem como se mantém relações afetivas
preservadas com o demandante);

1.4. GENITOR QUE NÃO RESIDE COM O AUTOR INCAPAZ:
(Caso a parte autora tenha menos de 21 anos de idade ou seja civilmente incapaz, e viva com apenas um de seus

genitores, informar os dados pessoais do genitor com quem não reside (nome completo, data de nascimento, nome da mãe, profissão e
endereço), bem como esclarecer se há pagamento de pensão alimentícia e o valor da referida pensão, juntado aos autos comprovante do
recebimento de tais quantias, se houver; não havendo pagamento de pensão alimentícia, o perito deverá esclarecer o motivo de tal
ausência).

 
II. HISTÓRICO E CONTEXTUALIZAÇÃO:
(Deverá o perito apresentar o histórico da vida do autor, descrevendo sua rotina, atividades diárias, histórico

profissional, relações familiares, identificando, inclusive, se tais relações estão preservadas afetiva e emocionalmente, bem como
informando se há auxílio financeiro ou material por parte de tais familiares. Enfatizar os aspectos socioeconômicos do grupo familiar
periciado, relatando a existência de facilitadores ou barreiras em seu cotidiano, informando todos os indicativos de vulnerabilidade e riscos
sociais observados).

 
III. INFRAESTRUTURA E CONDIÇÕES GERAIS DE MORADIA E HABITABILIDADE:
(O perito deverá descrever a residência da parte autora, informando se é própria, alugada, cedida, etc., com descrição

dos móveis e eletrodomésticos que a guarnecem, esclarecendo se as condições de moradia são adequadas e suficientes para o autor e seu
grupo familiar, conforme necessidades específicas do periciando. Deverá, também, trazer breve descrição da localização do imóvel,
informando se há e quais são os equipamentos públicos disponíveis no bairro e quais são as condições sociais do entorno. Ainda, quanto
ao registro fotográfico do imóvel, deverá, sempre que possível, trazer imagens de todos os cômodos da casa, além da fachada da casa e,
havendo, parte dos fundos/quintal).

 
IV. MEIOS DE SOBREVIVÊNCIA:
(Informar quais as fontes de rendimento do grupo familiar, bem como os valores recebidos mensalmente; caso haja

auxílio financeiro de terceiros que não residam no mesmo endereço, tal fato (com os valores) também deverá ser informado, assim como
deverá ser informado se recebem auxílio material de terceiros ou instituições públicas, religiosas ou de assistência social privadas (como,
por exemplo, cestas básicas, roupas, artigos de higiene pessoal, etc). Tratando-se de periciando menor de 21 anos ou incapaz e que viva
somente com um de seus genitores, esclarecer se há pagamento de pensão alimentícia e qual o valor e, em caso negativo, por qual motivo
da ausência).
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V. DESPESAS MENSAIS:
(Além das despesas mensais fixas da residência, tais como valores gastos com aluguel, condomínio, energia, água, gás,

alimentação, supermercado, telefone, internet, medicamentos, plano de saúde, transporte, etc., em atenção ao disposto no art. 20-B, inc.
III da Lei nº 8.742/93, e na PORTARIA CONJUNTA do MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E DO INSS
Nº 3, DE 21 DE SETEMBRO DE 2018, art. 8º, inc. III, informar se existem gastos contínuos (ou seja, em período superior a 12
meses) e quais os valores com tratamentos de saúde, médicos, fraldas, alimentos especiais e medicamentos não disponibilizados
gratuitamente pelo Sistema Único de Saúde (SUS), juntando em anexo ao laudo, sempre que possível, cópia de comprovante da
necessidade de tais gastos (como, por exemplo, declaração médica que ateste a necessidade do uso da medicação, de fralda, de
medicação especial e de tratamento de saúde).

 
VI. RENDA PER CAPITA:
(Efetuar o cálculo conforme disposições da Lei nº 8.743/93, do Decreto nº 6.214/2007, na redação atualmente

vigente).
 
VII. CONCLUSÃO:
(Está caracterizado ou não o estado de miserabilidade/vulnerabilidade social – para LOAS ao idoso e à pessoa com

deficiência
E
Informar se há ou não fatores limitadores ou facilitadores para a participação ampla e efetiva do indivíduo em

sociedade, considerando a definição legal de deficiência da LBI e da LOAS – para LOAS à pessoa com deficiência).
 
VIII. QUESITOS DO JUÍZO:
1. Considerando os impedimentos de longo prazo declarados nos autos, informe se a parte autora:
a. Realiza cuidados pessoais sem o apoio de terceiros? Quais?
b. Auxilia nos afazeres domésticos? Com ou sem supervisão?
c. Frequenta e participa de atividades em instituições religiosas, educacionais, clubes, entre outras? Quais?
d. É alfabetizado? Caso afirmativo, informar a escolaridade e em quanto tempo concluiu os estudos.
e. Tem ou teve dificuldade para acessar a instituição de ensino? Em caso positivo, informe o tipo.
f. Caso a parte autora seja maior de idade, informe se frequenta o comércio e participa de transações econômicas?

Com ou sem supervisão?
2. A parte autora realiza tratamento de saúde? Que tipo e com qual frequência?
2.1. O serviço é público e/ou privado? Se for privado, qual é o valor mensal e quem é o responsável pelo custeio?
2.2. Há despesas com aquisição de medicamentos? Caso afirmativo, informe o valor mensal e o responsável pelo

custeio.
2.3. Algum familiar teve que deixar o mercado de trabalho para dar assistência com os cuidados de saúde da parte

autora? Qual familiar?
3. Caso a parte autora seja maior de idade, informe se exerce ou exerceu trabalho formal/informal? Qual o

cargo/atividade? Qual a idade que iniciou as atividades laborativas? Qual é a data do último emprego?
4. Existem fatores que dificultam o acesso da parte autora e/ou do seu grupo familiar ao mercado de trabalho? Se sim,

quais?
5. A parte autora possui acesso a recursos e equipamentos tecnológicos adaptados e adequados à sua situação de

saúde e/ou deficiência? Quais?
6. O imóvel utilizado pela parte autora é próprio, alugado ou cedido? Quais são as condições de habitação? Na

residência da parte autora há fatores limitantes ou facilitadores à funcionalidade de uma pessoa com problemas de saúde/deficiência e/ou
de seus familiares? Quais?

7. Informe se na localidade onde a parte autora reside existem fatores ambientais, decorrentes da intervenção humana
e/ou climáticos que colocam em risco a população em geral e sobretudo pessoas com deficiência ou condições de saúde fragilizadas, tais
como córrego, área de desabamento, inundações, poluição e violência urbana. Quais?

8. A parte autora utiliza transporte coletivo ou particular para o deslocamento para as suas atividades diárias? Com ou
sem supervisão? O transporte dispõe de adaptação? Caso o transporte seja particular informar os dados do veículo e do proprietário.
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9. Informe se a parte autora possui vínculos preservados com seus familiares. Indique os familiares que prestam
acolhimento e apoio emocional e/ou material.

10. Qual é a renda per capita da família da parte autora? O grupo familiar apresenta condições de suprir as
necessidades básicas, tais como alimentação, moradia, energia elétrica e água? Justifique.

10.1. Informe se algum membro do grupo familiar recebe benefício previdenciário ou assistencial. Se sim, informe o
nome, o grau de parentesco, o tipo de benefício e o valor.

11. Algum dos membros do grupo familiar possui ou possuiu, nos últimos 5 (cinco) anos, bens imóveis (rurais ou
urbanos) ou automóveis (carros, caminhões, motocicletas, etc.)? Favor detalhar as características dos referidos bens, assim como a forma
como alegam tê-los adquirido e a época de aquisição.

12. A sobrevivência da parte autora depende da ajuda de alguma instituição ou de alguém que não mora com ela? Se
sim, informe o nome, o grau de parentesco e o tipo de ajuda.

13. A parte autora necessita de encaminhamento para serviços no âmbito das políticas públicas de Educação,
Habitação, Saúde e/ou Assistência Social? Se sim, quais?

 
 
 
 
ANEXO VI- Quesitos do Juízo para perícia social: BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA

AO IDOSO – LOAS (Lei nº 8.743/93)
 
A elaboração do presente laudo social pericial deverá atender às seguintes diretrizes normativas:
 
I. Dispõe o Código de Processo Civil acerca dos requisitos mínimos dos laudos periciais judiciais:
Art. 473. O laudo pericial deverá conter:
I - a exposição do objeto da perícia;
II - a análise técnica ou científica realizada pelo perito;
III - a indicação do método utilizado, esclarecendo-o e demonstrando ser predominantemente aceito pelos

especialistas da área do conhecimento da qual se originou;
IV - resposta conclusiva a todos os quesitos apresentados pelo juiz, pelas partes e pelo órgão do Ministério

Público.
 
II. A Constituição Federal de 1988 expressamente define em seu art. 203 que é condição para ter direito ao benefício

a demonstração de miserabilidade ou vulnerabilidade social, já que o texto constitucional impõe “desde que comprovem não possuir
meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família”.

 
III. Para a aferição de miserabilidade, a Lei Orgânica de Assistência Social – LOAS estabelece que para a concessão

do BPC, se entende por família:
 
Art. 20
§1º Para os efeitos do disposto no caput, a família é composta pelo requerente, o cônjuge ou companheiro, os

pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e enteados solteiros e os menores
tutelados, desde que vivam sob o mesmo teto. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011).

(...)
§3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou idosa a família cuja renda

mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário-mínimo. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)
 
IV. Tendo em vista, por fim, que o Código Civil impõe o dever recíproco de sustento entre familiares,

independentemente de viverem sob o mesmo teto, em seu art. 1694 e seguintes:
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Art. 1.694. Podem os parentes, os cônjuges ou companheiros pedir uns aos outros os alimentos de que
necessitem para viver de modo compatível com a sua condição social, inclusive para atender às necessidades de sua educação.

§ 1 o Os alimentos devem ser fixados na proporção das necessidades do reclamante e dos recursos da pessoa
obrigada.

Art. 1.695. São devidos os alimentos quando quem os pretende não tem bens suficientes, nem pode prover, pelo
seu trabalho, à própria mantença, e aquele, de quem se reclamam, pode fornecê-los, sem desfalque do necessário ao seu sustento.

Art. 1.696. O direito à prestação de alimentos é recíproco entre pais e filhos, e extensivo a todos os ascendentes,
recaindo a obrigação nos mais próximos em grau, uns em falta de outros.

Art. 1.697. Na falta dos ascendentes cabe a obrigação aos descendentes, guardada a ordem de sucessão e,
faltando estes, aos irmãos, assim germanos como unilaterais.

Art. 1.698. Se o parente, que deve alimentos em primeiro lugar, não estiver em condições de suportar
totalmente o encargo, serão chamados a concorrer os de grau imediato; sendo várias as pessoas obrigadas a prestar alimentos,
todas devem concorrer na proporção dos respectivos recursos, e, intentada ação contra uma delas, poderão as demais ser
chamadas a integrar a lide.

 
LAUDO SOCIAL
 
AUTORIDADE REQUISITANTE: SENHOR(A) DOUTOR(A) JUÍZ(A) FEDERAL DO JUIZADO

ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO/SP
PROCESSO Nº
AUTOR:
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
DATA DA PERÍCIA:
LOCAL DE REALIZAÇÃO DA PERÍCIA:
ASSISTENTE TÉCNICO DO AUTOR:
ASSISTENTE TÉCNICO DO RÉU (INSS):
 
IDENTIFICAÇÃO DO PERICIANDO:
Nome:
Data de nascimento:
Documentos pessoais (RG e CPF):
Sexo:
Filiação:
Nome do responsável legal ou representante legal:
Estado civil:
Naturalidade:
 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO PERITO:
 
OBJETO DA PERÍCIA:
Apurar as condições sócio econômicas em que vive a parte autora, se preenche ao conceito de

miserabilidade/vulnerabilidade social para fins de concessão de um benefício de prestação continuada previsto na LOAS, bem como a
presença de facilitadores e barreiras que podem contribuir para obstruir ou efetivar sua participação plena e efetiva na sociedade em
igualdade de condições com as demais pessoas.

 
METODOLOGIA UTILIZADA:
Leitura crítica dos autos, visita domiciliar e entrevista semidirigida.
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I. COMPOSIÇÃO FAMILIAR DO AUTOR:
1.7. FAMILIARES QUE RESIDEM NO MESMO ENDEREÇO QUE O REQUERENTE:
(Deverá o perito informar os nomes de TODOS os familiares que atualmente vivem no mesmo endereço do

requerente, com suas respectivas qualificações (nome, data de nascimento, nome de ambos os genitores, CPF, escolaridade e profissão),
esclarecendo o grau de parentesco com a parte autora).

1 . 8 . OUTRAS PESSOAS, SEM GRAU DE PARENTESCO, QUE RESIDEM NO MESMO
ENDEREÇO QUE O REQUERENTE:

(Deverá o perito informar os nomes de TODAS as pessoas que não possuem grau de parentesco mas que atualmente
vivem no mesmo endereço do requerente, com suas respectivas qualificações (nome, data de nascimento, nome de ambos os genitores,
CPF, escolaridade e profissão), esclarecendo qual a relação com a parte autora).

1.9. FAMILIARES QUE RESIDEM EM ENDEREÇO DIVERSO DO REQUERENTE:
(Caso a parte autora possua filhos que morem em endereço diverso, deverá o perito informar os nomes de TODOS

estes filhos, com suas respectivas qualificações (nome, data de nascimento, nome de ambos os genitores, CPF, endereço, escolaridade e
profissão, nome de eventual cônjuge, nome e idade de cada um dos filhos, caso os tenha, bem como se mantém relações afetivas
preservadas com o demandante);

1.4. GENITOR QUE NÃO RESIDE COM O AUTOR INCAPAZ:
(Caso a parte autora tenha menos de 21 anos de idade ou seja civilmente incapaz, e viva com apenas um de seus

genitores, informar os dados pessoais do genitor com quem não reside (nome completo, data de nascimento, nome da mãe, profissão e
endereço), bem como esclarecer se há pagamento de pensão alimentícia e o valor da referida pensão, juntado aos autos comprovante do
recebimento de tais quantias, se houver; não havendo pagamento de pensão alimentícia, o perito deverá esclarecer o motivo de tal
ausência).

 
II. HISTÓRICO E CONTEXTUALIZAÇÃO:
(Deverá o perito apresentar o histórico da vida do autor, descrevendo sua rotina, atividades diárias, histórico

profissional, relações familiares, identificando, inclusive, se tais relações estão preservadas afetiva e emocionalmente, bem como
informando se há auxílio financeiro ou material por parte de tais familiares. Enfatizar os aspectos socioeconômicos do grupo familiar
periciado, relatando a existência de facilitadores ou barreiras em seu cotidiano, informando todos os indicativos de vulnerabilidade e riscos
sociais observados).

 
III. INFRAESTRUTURA E CONDIÇÕES GERAIS DE MORADIA E HABITABILIDADE:
(O perito deverá descrever a residência da parte autora, informando se é própria, alugada, cedida, etc., com descrição

dos móveis e eletrodomésticos que a guarnecem, esclarecendo se as condições de moradia são adequadas e suficientes para o autor e seu
grupo familiar, conforme necessidades específicas do periciando. Deverá, também, trazer breve descrição da localização do imóvel,
informando se há e quais são os equipamentos públicos disponíveis no bairro e quais são as condições sociais do entorno. Ainda, quanto
ao registro fotográfico do imóvel, deverá, sempre que possível, trazer imagens de todos os cômodos da casa, além da fachada da casa e,
havendo, parte dos fundos/quintal).

 
IV. MEIOS DE SOBREVIVÊNCIA:
(Informar quais as fontes de rendimento do grupo familiar, bem como os valores recebidos mensalmente; caso haja

auxílio financeiro de terceiros que não residam no mesmo endereço, tal fato (com os valores) também deverá ser informado, assim como
deverá ser informado se recebem auxílio material de terceiros ou instituições públicas, religiosas ou de assistência social privadas (como,
por exemplo, cestas básicas, roupas, artigos de higiene pessoal, etc). Tratando-se de periciando menor de 21 anos ou incapaz e que viva
somente com um de seus genitores, esclarecer se há pagamento de pensão alimentícia e qual o valor e, em caso negativo, por qual motivo
da ausência).

 
V. DESPESAS MENSAIS:
(Além das despesas mensais fixas da residência, tais como valores gastos com aluguel, condomínio, energia, água, gás,

alimentação, supermercado, telefone, internet, medicamentos, plano de saúde, transporte, etc., em atenção ao disposto no art. 20-B, inc.
III da Lei nº 8.742/93, e na PORTARIA CONJUNTA do MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E DO INSS
Nº 3, DE 21 DE SETEMBRO DE 2018, art. 8º, inc. III, informar se existem gastos contínuos (ou seja, em período superior a 12
meses) e quais os valores com tratamentos de saúde, médicos, fraldas, alimentos especiais e medicamentos não disponibilizados
gratuitamente pelo Sistema Único de Saúde (SUS), juntando em anexo ao laudo, sempre que possível, cópia de comprovante da
necessidade de tais gastos (como, por exemplo, declaração médica que ateste a necessidade do uso da medicação, de fralda, de
medicação especial e de tratamento de saúde).
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VI. RENDA PER CAPITA:
(Efetuar o cálculo conforme disposições da Lei nº 8.743/93, do Decreto nº 6.214/2007, na redação atualmente

vigente).
 
VII. CONCLUSÃO:
(Está caracterizado ou não o estado de miserabilidade/vulnerabilidade social – para LOAS ao idoso e à pessoa com

deficiência
E
Informar se há ou não fatores limitadores ou facilitadores para a participação ampla e efetiva do indivíduo em

sociedade, considerando a definição legal de deficiência da LBI e da LOAS – para LOAS à pessoa com deficiência).
 
VIII. QUESITOS DO JUÍZO:
1. O imóvel utilizado pela parte autora é próprio, alugado ou cedido? Quais são as condições de habitação?
1.1. Há fatores que colocam em risco a saúde ou interferem na convivência do grupo familiar? Quais?
1.2. Na residência há fatores facilitadores à funcionalidade de uma pessoa idosa? Quais?
2. Informe se na localidade onde a parte autora reside existem fatores ambientais, decorrentes da intervenção humana

e/ou climáticos que colocam em risco a população em geral e sobretudo pessoas idosas, crianças e pessoas com deficiência ou em
condições de saúde fragilizadas, tais como córrego, área de desabamento, inundações, poluição e violência urbana. Quais?

3. A parte autora exerce ou exerceu trabalho formal/informal? Qual o cargo/atividade? Qual é a data do último
emprego?

3.1. Existem fatores que dificultam o acesso dos membros do grupo familiar ao mercado de trabalho?
4. Algum membro do grupo familiar recebe benefício previdenciário ou assistencial? Se sim, informe o nome, o grau de

parentesco, o tipo de benefício e o valor.
5. Algum dos membros do grupo familiar possui ou possuiu, nos últimos 5 (cinco) anos, bens imóveis (rurais ou

urbanos) ou automóveis (carros, caminhões, motocicletas, etc.)? Favor detalhar as características dos referidos bens, assim como a forma
como alegam tê-los adquirido e a época de aquisição.

6. A sobrevivência da parte autora depende da ajuda de alguma instituição ou de alguém que não mora com ela? Se
sim, informe o nome, o grau de parentesco e o tipo de ajuda.

7. Qual é a renda per capita da família da parte autora? O grupo familiar apresenta condições de suprir as
necessidades básicas, tais como alimentação, moradia, energia elétrica e água? Justifique.

8. A parte autora realiza tratamento de saúde? Que tipo e com qual frequência?
8.1. O serviço é público e/ou privado? Se for privado, qual é o valor mensal e o responsável pelo custeio?
8.2. Há despesas com aquisição de medicamentos? Caso afirmativo, informe o valor mensal e o responsável pelo

custeio.
8.3. Algum familiar teve que deixar o mercado de trabalho para dar assistência à parte autora, dadas suas condições

atuais de saúde? Qual familiar?
9. A parte autora utiliza transporte coletivo ou particular para o deslocamento para as suas atividades diárias? Com ou

sem supervisão? O transporte dispõe de adaptação? Caso o transporte seja particular informar os dados do veículo e do proprietário.
10. Informe se a parte autora possui vínculos preservados com seus familiares. Indique os familiares que prestam

acolhimento e apoio emocional e/ou material.
11. A parte autora necessita de encaminhamento para serviços no âmbito das políticas públicas de Educação,

Habitação, Saúde e/ou Assistência Social? Se sim, qual?
 
 

Art. 2º. Os quesitos deverão ser aplicados nas ações de Benefício de Prestação Continuada, conforme os casos, no âmbito do Juizado
Especial Federal de São Paulo.
 
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ratificados os atos já praticados nestes termos.
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Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Documento assinado eletronicamente por Ana Clara de Paula Oliveira Passos, Juiz(a) Coordenador(a) da Divisão Médico-
Assistencial do JEF São Paulo, em 02/09/2024, às 11:04, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Gisele Bueno da Cruz de Lima, Juíza Federal Presidente do JEF-SP, em 02/09/2024, às
12:39, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE TAUBATE

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE TAUBATÉ

PORTARIA TAUB-JEF-SEJF Nº 188, DE 29 DE AGOSTO DE 2024.

Digite aqui a Ementa...

 

A MMª. JUIZA FEDERAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CIVEL DE TAUBATÉ - SP, DRA. CARLA
CRISTINA FONSECA JÓRIO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares,

 

 

CONSIDERANDO os termos da Resolução n° 03, de 10 de março de 2008, do Egrégio Conselho da Justiça Federal, que regulamenta,
no âmbito do Conselho e da Justiça Federal de primeiro e segundo graus, a nomeação, a exoneração, a designação, a dispensa, a remoção,
o trânsito e a vacância, previstos na Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, bem como os critérios para ocupação e substituição de função
comissionada e cargos em comissão e o cartão de identidade funcional.

CONSIDERANDO a compensação dos créditos de serviços prestados em plantão judiciário pela servidora Camila Rocha Fonseca
Reis, RF 7406,  Analista Judiciário, Diretora de Secretaria (CJ-03) no dia 29/08/2024  (um dia);

 

 

RESOLVE:

Art. 1° - Designar a servidora Carolina Goulart Carvalho - RF 4339, Analista Judiciário, para substituir a servidora Camila Rocha
Fonseca Reis - RF 7406, na função comissionada por ela ocupada, no dia 29/08/2024, sem prejuízo de suas atribuições;

Art. 2° - Encaminhe-se cópia desta Portaria para o Núcleo de Recursos Humanos desta Seção Judiciária.

 

 
 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Documento assinado eletronicamente por Carla Cristina Fonseca Jório, Juíza Federal, em 30/08/2024, às 15:50, conforme art. 1º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTO ANDRE

DIRETORIA DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTO ANDRÉ

PORTARIA Nº 010 / 2024

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 03/09/2024     53/64



 
DRA. MARCIA UEMATSU FURUKAWA, Juíza Federal Diretora Administrativa da 26ª Subseção Judiciária do Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais e regulamentares,
 
CONSIDERANDO os termos do Provimento nº 32/90-CJF3ªR, de 27 de novembro de 1990 e da Resolução 218-CJF, de 10 de
abril de 2000, que dispõem sobre os plantões judiciários;
 
CONSIDERANDO que o art. 1º da Resolução nº 197-CJF3ªR, de 14 de agosto de 2001, faculta ao Juiz Federal Diretor do Foro
delegar suas atribuições de acordo com a conveniência da administração;
 
CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 08/05-DF de 14 de janeiro de 2005, que delega ao Juiz Federal Diretor Administrativo
da Subseção Judiciária elaborar as escalas de plantão judiciário;
 
CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 71, de 31/03/2009, do Conselho Nacional de Justiça;
 
CONSIDERANDO os termos do Provimento nº 102, de 29/06/2009, da Corregedoria Regional da Justiça Federal da 3ª Região;
 
CONSIDERANDO a decisão exarada no Expediente Administrativo 2009.01.0525, de 12/05/2010, da Corregedoria Regional da
Justiça Federal da 3ª Região;
 
CONSIDERANDO os termos do Provimento nº 121, de 12/05/2010, da Corregedoria Regional da Justiça Federal da 3ª Região;
 
CONSIDERANDO os termos do Provimento nº 1, de 21/01/2020, da Corregedoria Regional da Justiça Federal da 3ª Região;
 
CONSIDERANDO a convocação da Dra. Ana Lúcia Iucker Meirelles de Oliveira pelo TRF3 e a ausência por férias da Dra.
Débora Cristina Thum;
 
RESOLVE:
 
RETIFICAR EM PARTE a Portaria 007/2024, para fazer constar a alteração na Escala de Plantão Regional 2024 como segue
abaixo:
 
 

PERÍODO LOCAL VARA MAGISTRADO

30/08/2024 a 06/09/2024 São Bernardo do Campo 3ª Dra. Letícia Mendes Gonçalves Hillen

04/10/2024 a 11/10/2024 Santo André 3ª Dr. José Denílson Branco

 
Publique-se. Cumpra-se.
 

Santo André, 30 de agosto de 2024.
 

DRA. MARCIA UEMATSU FURUKAWA
Juíza Federal Diretora

Documento assinado eletronicamente por Marcia Uematsu Furukawa, Juiz Federal, em 30/08/2024, às 16:01, conforme art. 1º, III,
"b", da Lei 11.419/2006.
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SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO JOSE DO RIO PRETO

DIRETORIA DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

PORTARIA SJRP-SUMA Nº 104, DE 30 DE AGOSTO DE 2024.

O DOUTOR GUSTAVO GAIO MURAD, MM. Juiz Federal Corregedor da Central de Mandados, em São
José do Rio Preto, 6ª. Subseção Judiciária Federal no Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e regulamentares:

 
CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 14 de 19 de maio de 2008, do Conselho da Justiça Federal, que

dispõe sobre a concessão de férias;
CONSIDERANDO que o servidor MARCIO FRANCO FONSECA - RF 1350, Supervisor de Controle de

Mandados (FC-05), esteve em gozo de férias, no período de 07/08/2024 a 29/08/2024;
RESOLVE:
DESIGNAR o servidor CARLOS CESAR PEZARINI - RF 2986, para substituir o servidor MARCIO

FRANCO FONSECA, Supervisor de Controle de Mandados (FC-05), no período de 07/08/2024 a 29/08/2024.
 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Documento assinado eletronicamente por Gustavo Gaio Murad, Juiz Corregedor Titular, em 30/08/2024, às 16:27, conforme art.
1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

GUSTAVO GAIO MURAD

Juiz Federal Corregedor da Central de Mandados

PORTARIA SJRP-SUMA Nº 105, DE 30 DE AGOSTO DE 2024.

O DOUTOR GUSTAVO GAIO MURAD, MM. Juiz Federal Corregedor da Central de Mandados, em São
José do Rio Preto-SP - 06.ª Subseção Judiciária Federal, no uso de suas atribuições legais e regulamentares,

 
RESOLVE:
 
APROVAR a escala de plantão dos Oficiais de Justiça Avaliadores Federal, para o mês de Setembro de 2024.
DIA - OFICIAL
01 - PAULO CÉSAR CERVANTES
02 - DARCY ANTONIO FLORIM
03 - LUÍS CARLOS DA SILVEIRA
04 - EVALDO TOMAZELLA
05 - FRANCISCO HERMÍNIO ZENEZI LONGO
06 - OLAVO NOBORU OHATA
07 - DARCY ANTONIO FLORIM
08 - DARCY ANTONIO FLORIM
09 - DANIEL MARCOS DA SILVA FARIA
10 - ROGÉRIO DOS SANTOS CRUZ
11 - JOÃO CARLOS CATALÃO FILHO
12 - ROGÉRIO DOS SANTOS CRUZ
13 - DONIZETE ALESSNADRO LUIZ
14 - LUÍS CARLOS DA SILVEIRA
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15 - LUÍS CARLOS DA SILVEIRA
16 - CÁSSIO FLÁVIO MANFRIM CORREA
17 - WILSON LUIZ ANTONIO
18 - ANA MARIA MARIANO CASTILHO
19 - MÁRCIA BRAZ DE AQUINO POLONI
20 - MARIA RITA BARBOSA MELO DE CARVALHO
21 - EVALDO TOMAZELLA
22 - EVALDO TOMAZELLA
23 - PAULO CÉSAR CERVANTES
24 - DARCY ANTONIO FLORIM
25 - LUÍS CARLOS DA SILVEIRA
26 - EVALDO TOMAZELLA
27 - FRANCISCO HERMÍNIO ZENEZI LONGO
28 - FRANCISCO HERMÍNIO ZENEZI LONGO
29 - FRANCISCO HERMÍNIO ZENEZI LONGO
30 - OLAVO NABORU OHATA
 
DECIDO, com base no Provimento COGE 01, que os plantões dos Oficiais de Justiça nos sábados, domingos e

feriados, serão não presenciais, devendo o plantonista permanecer de prontidão para qualquer eventual diligência a ser realizada.
 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Documento assinado eletronicamente por Gustavo Gaio Murad, Juiz Corregedor Titular, em 30/08/2024, às 16:27, conforme art.
1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

GUSTAVO GAIO MURAD

Juiz Federal Corregedor da Central de Mandados

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO PAULO

TURMAS RECURSAIS DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO

PORTARIA SP-TR-SETR Nº 1279, DE 30 DE AGOSTO DE 2024.

Substituição de servidor na função comissionada FC6

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR CAIO MOYSÉS DE LIMA, JUIZ FEDERAL
COORDENADOR DAS TURMAS RECURSAIS DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS DE SÃO PAULO, no
uso de suas atribuições legais e regulamentares, e considerando o contido no Processo Administrativo nº 0031477-11.2019.4.03.8001,

 
RESOLVE:

DESIGNAR a servidora LARISSA SAHIUM RODRIGUES OLIVEIRA, R.F. 8400, para
substituir a servidora AUDREA MARQUES DE SOUZA BRAGA, R.F. 3998, no exercício da função comissionada de Oficial de
Gabinete (FC-6), no período de 12/08/2024 a 29/08/2024, em decorrência de férias.

 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Documento assinado eletronicamente por Caio Moysés de Lima, Juiz Federal Coordenador das Turmas Recursais da Seção
Judiciária de São Paulo, em 30/08/2024, às 18:56, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE AMERICANA
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1ª VARA DE AMERICANA

PORTARIA AMER-01V Nº 107, DE 30 DE AGOSTO DE 2024.

 

O DOUTOR PHELIPE VICENTE DE PAULA CARDOSO, JUIZ FEDERAL DA 1ª VARA
FEDERAL DE AMERICANA, 34ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO, SP, NO USO DE SUAS
ATRIBUIÇÕES LEGAIS E REGULAMENTARES,

 
CONSIDERANDO a necessidade de se indicar substitutos,
 
RESOLVE:
 
INDICAR a servidora HELLEN LAIS DE SA ARAUJO ZALONCINI, RF 8426, para substituir o servidor

ANTONIO ERGORI BORGES DE SOUSA, RF 8572, Supervisor de Processamentos Diversos (FC-05) no dia 07/08/2024, em
razão de compensação com horas de plantão; e

INDICAR a servidora HELLEN LAIS DE SA ARAUJO ZALONCINI, RF 8426, para substituir o servidor
MARCUS PAULA DE ZAGO, RF 7623, Oficial de Gabinete (FC-6), no período de férias de 26/08/2024 a 01/09/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Documento assinado eletronicamente por Phelipe Vicente de Paula Cardoso, Juiz Federal Substituto, em 30/08/2024, às 18:53,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO CARLOS

1ª VARA DE SÃO CARLOS

PORTARIA SCAR-01V Nº 208, DE 29 DE AGOSTO DE 2024.

 

O Doutor ALEXANDRE CARNEIRO LIMA, MM. Juiz Federal Titular da 1ª Vara Federal de São Carlos - 15ª Subseção
Judiciária de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e regulamentares,
CONSIDERANDO o teor do disposto nos artigos 46, incisos I e II, e principalmente no 50-A, ambos da Resolução CJF n.º 04/2008,
com redações dadas pelas Resoluções CJF n.º 173/2011 e n.º 379/2015, respectivamente;
CONSIDERANDO a realização pelo servidor FRANCO RONDINONI, RF 4480, de plantões judiciários, o requerimento por ele
formulado (11182617), bem como o saldo de horas existentes para compensação no sistema e-GP (11182626);
RESOLVE:
AUTORIZAR a compensação pelo servidor FRANCO RONDINONI, RF 4480, de 2h10min (duas horas e dez minutos)
trabalhadas em regime de plantão judiciário no dia 30/08/2024, anotando-se no Sistema e-GP;

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Documento assinado eletronicamente por Alexandre Carneiro Lima, Juiz Federal, em 30/08/2024, às 17:39, conforme art. 1º, III,
"b", da Lei 11.419/2006.

 

PORTARIA SCAR-01V Nº 207, DE 27 DE AGOSTO DE 2024.

 

O Doutor ALEXANDRE CARNEIRO LIMA, MM. Juiz Federal Titular da 1ª Vara Federal de São Carlos - 15ª Subseção
Judiciária de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e regulamentares,
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CONSIDERANDO o teor do disposto nos artigos 46, incisos I e II, e principalmente no 50-A, ambos da Resolução CJF n.º 04/2008,
com redações dadas pelas Resoluções CJF n.º 173/2011 e n.º 379/2015, respectivamente;
CONSIDERANDO a realização pela servidora DANIELA MACCAGNAN, RF 5564,  de plantões judiciários, o requerimento por
ela formulado (11174906), bem como o saldo de horas existentes para compensação no sistema e-GP (11176891);
RESOLVE:
AUTORIZAR a compensação pela servidora DANIELA MACCAGNAN, RF 5564, de 07 horas extraordinárias trabalhadas em
regime de plantão judiciário no dia 30/08/2024, anotando-se no Sistema e-GP;

 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Documento assinado eletronicamente por Alexandre Carneiro Lima, Juiz Federal, em 27/08/2024, às 19:14, conforme art. 1º, III,
"b", da Lei 11.419/2006.

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO PAULO

10ª VARA PREVIDENCIARIA

PORTARIA SP-PR-10V Nº 89, DE 28 DE AGOSTO DE 2024.

D O U TO R A JULIANA MONTENEGRO CALADO, JUÍZA FEDERAL NA TITULARIDADE DA 10ª VARA
PREVIDENCIÁRIA DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e

CONSIDERANDO a solicitação de nº 11181842;

RESOLVE

Retificar parcialmente a Portaria de nº 84/2024 para:

Onde se lê: "... nos períodos de 08.01.2024 a 11.01.2024..., de 22.07.2024 a 30.01.2024 e de 01.08.2024 a 02.08.2024;""

Leia-se: "... nos períodos de 08.01.2024 a 11.01.2024..., de 22.07.2024 a 30.07.2024 e de 01.08.2024 a 02.08.2024;" .

 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Documento assinado eletronicamente por Juliana Montenegro Calado, Juíza Federal Substituta, em 30/08/2024, às 12:26,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

PUBLICAÇÕES ADMINISTRATIVAS

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE DOURADOS

SECAO DE CONTROLE DE MANDADOS

PORTARIA Nº 11/2024

A DOUTORA LETICIA DANIELE BOSSONARIO, MM JUÍZA FEDERAL CORREGEDORA DA CENTRAL DE
MANDADOS DE CAMPO GRANDE, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

Considerando os termos da Resolução n. 71, de 31 de março de 2009, do Conselho Nacional de Justiça;

Considerando a alínea "a" do inciso VIII, do art. 373, bem como os art. 393 e 394, e ainda os art. 441 a 450, todos do Provimento
CORE 1, de 21 de janeiro de 2020, da Corregedoria Regional de Justiça da 3ª Região;
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R E S O L V E:

 

ART. 1º. DESIGNAR os Analistas Judiciários, abaixo indicados, Oficiais de Justiça Avaliadores Federais para que permaneçam
de plantão junto às Secretarias, no mês de SETEMBRO/2024, na forma seguinte:

- ROSÁLIA RITA MONTEIRO ALMEIDA  - 01/09/2024

- JOSÉ AILTON PINTO DE MESQUITA FILHO - 02 a 08/09/2024

- MARIA ROSA BURZYNSKI - 09 a 15/09/2024

- ANTONINHO BRUSCHI - 16 a 22/09/2024

- GUILHERME SATIRO NETO - 23 a 29/09/2024

- VALDECI EURAMES BARBOSA - 30/09/2024

Art. 2º - O plantão aos SÁBADOS, DOMINGOS E FERIADOS, será cumprido na forma de sobreaviso pelo(a) Oficial(a) de
Justiça Avaliador(a) Federal, podendo ser acionado a qualquer hora do dia, via telefone celular constante no celular de plantão da SJMS.

Art. 3º - Nos termos do despacho SEI 9462490, o Oficial de Justiça designado para o período de 15 a 30/09/2024 responderá pelo
plantão judiciário da Subseção Judiciária de Coxim-MS somente durante os dias do final de semana, isto é, dias 15; 21; 22; 28 e
29/09/2024, mantendo-se de prontidão para atender eventuais chamadas do magistrado e servidores, sendo o seu deslocamento autorizado
caso necessário.

Art. 4º - O plantão nos dias úteis funcionará seguindo escala semanal que tem início após as 10 horas de segunda-feira, com inclusão de
todo o período semanal extra expediente subsequente, até às 10:00 horas da segunda-feira seguinte.

Documento assinado eletronicamente por Leticia Daniele Bossonario, Juiz Federal, em 30/08/2024, às 19:48, conforme art. 1º, III,
"b", da Lei 11.419/2006.

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAMPO GRANDE

SECRETARIA ADMINISTRATIVA

DESPACHO Nº 11176039/2024 - DFORMS/SADM-MS/DIGP-MS/CPGR-SUBS/LICENÇAS MÉDICAS
SJMS

Processo SEI nº 0001913-08.2024.4.03.8002
Documento nº 11176039
 
 
 

À vista do requerimento de nº 11163543, homologado por perito do TRF3/DSAU conforme documento de nº
11168979, concedo ao(à) servidor(a) ADRIANA EVARINI, RF 7453, licença para tratamento de saúde nos dias 22/08/2024 e
23/08/2024 , nos termos dos artigos 202, 203, §§ 2º e 3º, e 204 da Lei n. 8.112/90, combinados com o Art. 7º, caput, da Resolução
159/2011-CJF. 
Documento assinado eletronicamente por Danilo César Maffei, Diretor da Secretaria Administrativa, em 30/08/2024, às 12:24,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

DESPACHO Nº 11183893/2024 - DFORMS/SADM-MS/DIGP-MS/CPGR-SUBS/LICENÇAS MÉDICAS
SJMS

Processo SEI nº 0001988-47.2024.4.03.8002
Documento nº 11183893
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À vista do requerimento de nº 11178988, homologado por perito do TRF3/DSAU conforme documento de nº

11179969, concedo ao(à) servidor(a) ADRIANA DO COUTO DE SÁ, RF 7573, licença para tratamento de saúde no período de
26/08/2024 a 28/08/2024, nos termos dos artigos 202, 203, §§ 2º e 3º, e 204 da Lei n. 8.112/90, combinados com o Art. 7º, caput, da
Resolução 159/2011-CJF. 
Documento assinado eletronicamente por Danilo César Maffei, Diretor da Secretaria Administrativa, em 30/08/2024, às 12:24,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

DESPACHO Nº 11183981/2024 - DFORMS/SADM-MS/DIGP-MS/CPGR-SUBS/LICENÇAS MÉDICAS
SJMS

Processo SEI nº 0001392-15.2014.4.03.8002
Documento nº 11183981
 
 
 

À vista do requerimento de nº 11178465, homologado por perito do TRF3/DSAU conforme documento de nº
11179989, concedo ao(à) servidor(a) DENISE ALCANTARA SANT ANA , RF 6434, licença para tratamento de saúde no dia
27/08/2024, nos termos dos artigos 202, 203, §§ 2º e 3º, e 204 da Lei n. 8.112/90, combinados com o Art. 7º, caput, da Resolução
159/2011-CJF. 
Documento assinado eletronicamente por Danilo César Maffei, Diretor da Secretaria Administrativa, em 30/08/2024, às 12:24,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

DESPACHO Nº 11183930/2024 - DFORMS/SADM-MS/DIGP-MS/CPGR-SUBS/LICENÇAS MÉDICAS
SJMS

Processo SEI nº 0001579-23.2014.4.03.8002
Documento nº 11183930
 
 
 

À vista dos requerimentos de nº 11146754 e 11149362, homologado por perito do TRF3/DSAU conforme
documento de nº 11176090, concedo ao(à) servidor(a) LEILA MENEGAT RONDON , RF 4205, licença para tratamento de saúde
no período de 16/08/2024 a 23/08/2024, nos termos dos artigos 202, 203, §§ 2º e 3º, e 204 da Lei n. 8.112/90, combinados com o Art.
7º, caput, da Resolução 159/2011-CJF. 
Documento assinado eletronicamente por Danilo César Maffei, Diretor da Secretaria Administrativa, em 30/08/2024, às 12:24,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

DESPACHO Nº 11179821/2024 - DFORMS/SADM-MS/DIGP-MS/CPGR-SUBS/LICENÇAS MÉDICAS
SJMS

Processo SEI nº 0001593-07.2014.4.03.8002
Documento nº 11179821
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À vista do requerimento de nº 11170985, homologado por perito do TRF3/DSAU conforme documento de nº
11176112, concedo ao(à) servidor(a) JOSÉ APARECIDO BIZERRA, RF 7383, licença para tratamento de saúde no dia
23/08/2024, nos termos dos artigos 202, 203, §§ 2º e 3º, e 204 da Lei n. 8.112/90, combinados com o Art. 7º, caput, da Resolução
159/2011-CJF. 
Documento assinado eletronicamente por Danilo César Maffei, Diretor da Secretaria Administrativa, em 30/08/2024, às 12:24,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

DESPACHO Nº 11184170/2024 - DFORMS/SADM-MS/DIGP-MS/CPGR-SUBS/LICENÇAS MÉDICAS
SJMS

Processo SEI nº 0001659-84.2014.4.03.8002
Documento nº 11184170
 
 
 

À vista do requerimento de nº 11183089, homologado por perito do TRF3/DSAU conforme documento de nº
11183743, concedo ao(à) servidor(a) RENATA PATRICIA SILVA SANTOS ARRUDA , RF 7229, licença para tratamento de
saúde nos dias 28/08/2024 e 29/08/2024, nos termos dos artigos 202, 203, §§ 2º e 3º, e 204 da Lei n. 8.112/90, combinados com o Art.
7º, caput, da Resolução 159/2011-CJF. 
Documento assinado eletronicamente por Danilo César Maffei, Diretor da Secretaria Administrativa, em 30/08/2024, às 12:24,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

DESPACHO Nº 11183949/2024 - DFORMS/SADM-MS/DIGP-MS/CPGR-SUBS/LICENÇAS MÉDICAS
SJMS

Processo SEI nº 0001806-13.2014.4.03.8002
Documento nº 11183949
 
 
 

À vista do requerimento de nº 11179355, homologado por perito do TRF3/DSAU conforme documento de nº
11179893, concedo ao(à) servidor(a) LUCIANA PINTO DE SOUZA, RF 3723, licença para tratamento de saúde no dia
27/08/2024, nos termos dos artigos 202, 203, §§ 2º e 3º, e 204 da Lei n. 8.112/90, combinados com o Art. 7º, caput, da Resolução
159/2011-CJF. 
Documento assinado eletronicamente por Danilo César Maffei, Diretor da Secretaria Administrativa, em 30/08/2024, às 12:24,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

DESPACHO Nº 11179746/2024 - DFORMS/SADM-MS/DIGP-MS/CPGR-SUBS/LICENÇAS MÉDICAS
SJMS

Processo SEI nº 0002328-40.2014.4.03.8002
Documento nº 11179746
 
 
 

À vista do requerimento de nº 11169964, homologado por perito do TRF3/DSAU conforme documento de nº
11176106, concedo ao(à) servidor(a) OVIDIA MARIA DA SILVA , RF 6927, licença para tratamento de saúde no período de
23/08/2024 a 27/08/2024, nos termos dos artigos 202, 203, §§ 2º e 3º, e 204 da Lei n. 8.112/90, combinados com o Art. 7º, caput, da
Resolução 159/2011-CJF. 
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Documento assinado eletronicamente por Danilo César Maffei, Diretor da Secretaria Administrativa, em 30/08/2024, às 12:24,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

DESPACHO Nº 11184015/2024 - DFORMS/SADM-MS/DIGP-MS/CPGR-SUBS/LICENÇAS MÉDICAS
SJMS

Processo SEI nº 0002177-59.2023.4.03.8002
Documento nº 11184015
 
 
 

À vista do requerimento de nº 11179116, homologado por perito do TRF3/DSAU conforme documento de nº
11179996, concedo ao(à) servidor(a) LAURA DE ALMEIDA MARIANO , RF 7547, licença para tratamento de saúde no dia
27/08/2024, nos termos dos artigos 202, 203, §§ 2º e 3º, e 204 da Lei n. 8.112/90, combinados com o Art. 7º, caput, da Resolução
159/2011-CJF. 
Documento assinado eletronicamente por Danilo César Maffei, Diretor da Secretaria Administrativa, em 30/08/2024, às 12:24,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

2A VARA DE CAMPO GRANDE

PORTARIA CPGR-02V Nº 104, DE 23 DE AGOSTO DE 2024.

A Juíza Federal JANETE LIMA MIGUEL, Titular da 2ª Vara Federal, da Primeira Subseção Judiciária de
Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições;

R E S O L V E:

I – DETERMINAR que permaneçam de plantão, aos sábados, domingos e feriados, a partir das 18h do dia
09/08/2024 até às 18h do dia 23/08/2024, os seguintes servidores da 2ª Vara, desta Subseção Judiciária:

1. Dia 09/08/2024 - FLÁVIA RODRIGUES GUEBUR ARAÚJO, RF 6968, responsável pelo celular de plantão;

2. Dias 10 e 11/08/2024 - MÁRCIO MASSAYOSHI TOYOTA, RF 3727, e FLÁVIA RODRIGUES
GUEBUR ARAÚJO, RF 6968, esta responsável pelo celular de plantão, em regime de sobreaviso, até as 14:00 horas
do dia 11/08/2024;

3. Dias 11/08/2024, a partir das 14:01, até 23/08/2024, às 17:40 horas - PATRÍCIA CARDOSO DE MARCO
ALMEIDA, Diretora de Secretaria, responsável pelo celular de plantão, em regime de sobreaviso;

4. Dias 17 e 18/08/2024 - ELAINE NASCIMENTO FRANÇA GAIOSO, RF 4858, e LUCIANO NUNES
DE MATOS, RF 4188.

 

II - DAR A CONHECER que o plantão será cumprido virtualmente, das 9:00 às 12:00 horas, funcionando nos
demais períodos em regime de sobreaviso para os casos de perecimento imediato do direito. Em ambos os períodos se
dará mediante acionamento do plantonista pelo interessado, por e-mail ou através da linha telefônica, informados
abaixo:

Celular: (67) 99142-5511;

Correio eletrônico: cgrande-plantao@trf3.jus.br;

III - DETERMINAR que se façam as anotações e comunicações adequadas.
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Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Documento assinado eletronicamente por Janete Lima Miguel, Juíza Federal, em 27/08/2024, às 16:51, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE COXIM

1A VARA DE COXIM

PORTARIA COXI-01V Nº 189, DE 30 DE AGOSTO DE 2024.

Dispõe sobre a escala de plantão dos servidores.

A Excelentíssima Senhora Juíza Federal ANA EMÍLIA RODRIGUES AIRES,  titular da 1ª Vara Federal com
JEF Adjunto de Coxim, 7ª Subseção Judiciária do Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições legais e regulamentares;

 
CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 71, de 31 de março de 2009, do Conselho Nacional de Justiça;
CONSIDERANDO o disposto nos artigos 441 e seguintes do Provimento nº 1/2020 da Corregedoria Regional da

Justiça Federal da 3ª Região;
CONSIDERANDO o disposto nas Portarias Conjuntas PRES/CORE n° 3, 5, 6, 7, 8, 9 e 10 e seguintes/2020;
 
RESOLVE:
 
Art. 1º READEQUAR a escala de plantão fixada pela PORTARIA COXI-01V Nº 187, DE 12 DE

AGOSTO DE 2024 (11132366), desta 1ª Vara Federal com JEF Adjunto de Coxim, exclusivamente quanto aos períodos e
servidores abaixo indicados, para que passe a constar:

(...)
c. de 31/08/2024 a 06/09/2024: Micheli Linauer, RF 7554;
(...)
e. de 14/09/2024 a 20/09/2024: Adriana do Couto de Sá, RF 7573;
(...)
Art. 2º. Permanecem inalterados todos os demais períodos e disposições da PORTARIA COXI-01V Nº 187,

DE 12 DE AGOSTO DE 2024.
 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Documento assinado eletronicamente por Ana Emilia Rodrigues Aires , Juíza Federal, em 30/08/2024, às 14:34, conforme art. 1º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

 

PORTARIA COXI-01V Nº 190, DE 30 DE AGOSTO DE 2024.

Designa substitutos para funções comissionadas.

A Excelentíssima Senhora Juíza Federal ANA EMÍLIA RODRIGUES AIRES,  titular da 1ª Vara Federal com JEF Adjunto de
Coxim, 7ª Subseção Judiciária do Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições legais e regulamentares;
 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 1º, inciso I, da PORTARIA DFORMS Nº 63, DE 04 DE JANEIRO DE 2021, que
delega competência aos Juízes Diretores das Subseções Judiciárias para expedição de Portarias de designação e dispensa de função
comissionada, e também nos casos de substituição, inclusive para os cargos em comissão;
 
RESOLVE:
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Art. 1º - DESIGNAR o(s) servidor(es) abaixo nominado(s) como substituto(s) do(s) titular(es) ocupante(s) do(s)
Cargo(s)/Função(ões) Comissionada abaixo(s) discriminado(s), sem prejuízo de suas funções, no(s) seguinte(s) período(s):

Fernando Hiroyuki Hosaka 7569 CJ-3 29/08/2024 e 30/08/2024 (2 dias) Ausência para curso de
capacitação

Wneni
Xavier
Ferreira

7499

 

Art. 2º - DETERMINAR que se façam as anotações necessárias.

 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Documento assinado eletronicamente por Ana Emilia Rodrigues Aires , Juíza Federal, em 30/08/2024, às 14:33, conforme art. 1º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.
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